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Assunto 

"Fixa os feriados municipais". 

"Que autoriza o Poder Executivo Municipal a Efetuar 
Pagamentos de Valores Decorrentes de Homologação Judicial 1 
de Acordo dá outras providências". 
"Dispõe sobre as diretrizes gerais para a elaboração e execução 1
da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2017 e dá 
outras providências". 

*"Institui o Fundo Municipal de Proteção ao Patrimônio 
Cultural- FUMPAC". 1 

"Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação de 
Desenvolvimento Comunitário Rural dos Pequenos Produtores I
Rurais da Comunidade de Capim Gordura II, Município de 
Santo Antônio do Retiro/MG e dá outras providências". 1 
"Declara de Utilidade Pública Municipal a Associação de 1 

Desenvolvimento Comunitário Rural dos Pequenos Produtores, 
Rurais da Comunidade de Buracos, Município de Santo 1 
Antônio do Retiro/MG e dá outras providências". t 

"Institui no Município de Santo Antônio do Retiro, Estado de 1 
Minas Gerais, o tratamento diferenciado e favorecido às 1 
microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de 2006, e dá outras 
providências". 1"Que altera os dispositivos mencionados da Lei nº 059/2012, de 
13/07/2012, que estabelece parâmetros relativos à Politica 1
MumciQal dos Direitos da Crian�a e do Adolescente". ,
"Dispõe sobre alteração da Lei Complementar 049/2015. 

"Que modifica a carga horária de Técnica Agrícola, previsto na 
Lei Complementar nº 049/2015, de 24/04/2015, e da outras 
providências". 

l 



LEI COMPLEMENTAR N.º 010/2016 

Que altera os dispositivos mencionados da 
Lei n.º 059/2012, de 13/07/2012, que estabelece 
parâmetros relativos à Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente ... 

SANCIONADA EM: 14/03/2016 

PUBLICADA EM; 14/03/2016. 
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LEI COMPLEMENTAR N.º 010/2016. 

Que altera os dispositivos mencionados da Lei 
Complementar n.º 059/2012, de 13 de julho de 2012-
Que Estabelece Parâmetros Relativos à Política 
Municipal dos Direitos da criança e do adolescente. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 

Estado de Minas Gerais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei: 

Art. 1.º - O artigo 36 da Lei n.º 059/2012, de 13 de julho de 2012, passa 
a vigir com a seguinte redação: 

"art. 36.º - O Município terá um Conselho Tutelar, órgão 
integrante da administração pública, permanente e 
autônomo não jurisdicional, com estrutura adequada 
encarregado do cumprimento e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, composto de 05 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local, para um 
mandato de 04 (quatro) anos, permitida uma 
recondução". 

Art. 2º - O artigo 52 da Lei n.º º 059/2012, de 13 de julho de 2012, 
passa a vigir com a seguinte redação: 

"art. 52 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
ocorrerá em data unificada em todo o território 
nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo 
do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 
presidencial, coordenado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e a data da posse 
dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro 
do ano subsequente ao processo de escolha. 

Parágrafo único- No processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor". 
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Art. 3.º - Será acrescentado o parágrafo único ao artigo 38 da Lei n.º 
059 /2012, de 13 de julho de 2012, com a seguinte redação: 

"Parágrafo Único - A remuneração do Conselheiro Tutelar, no 
exercício de suas funções, obedecerá à política 
municipal referente aos salários de seus servidores, e 
nela se incluirá o direito ao gôzo de férias remuneradas 
integrais, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal, direito à licença maternidade, 
licença paternidade e gratificação natalina." 

Art. 4.º - No processo de escolha serão seguidas as regras tratadas na 
Resolução de n.º 170/2014, do CONANDA - Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. S.º - A presente lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

frefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 010/2016. 

Que altera os dispositivos mencionados da Lei 
Complementar n.º 059/2012, de 13 de julho de 2012-
Que Estabelece Parâmetros Relativos à Política 
Municipal dos Direitos da criança e do adolescente. 

Exmo. Senhor Vereador Presidente da Câmara, 

Encaminho a Vossa Excelência o presente Projeto de 
Lei que visa a introduzir modificações na Lei Complementar n.º 
059 /2012, de 13 de julho de 2012- Que Estabelece Parâmetros 
Relativos à Política Municipal dos Direitos da criança e do adolescente, 
ante a necessidade de fazer a adequação do seu texto às normas 
editadas a nivel federam pelo CONANDA - Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

Foi votada a Lei n.º 047 /2015, fazendo estas 
modificações, entretanto, foram inseridas na Lei n.º 014/2001 de 30 de 
junho de 2001, já revogada pela lei Complementar que agora é 
modificada, em razão disto se faz necessária a aprovação do presente 
Projeto de Lei. 

Assim, estará sendo corrigido um lastimável êrro e 
regularizando-se uma situação necessária. 
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Portanto, espero seja o presente Projeto de Lei 
Complementar aprovado conforme redação original, em regime de 
urgência, a fim de que possa ser encaminha cópia dela ao Ministério 
Público da Comarca atendendo requisição daquele órgão. 

Nesta oportunidade reitera a Vossa Excelência os 
protestos de elevada estima. 

Exmo. Senhor Vereador 
Flavio Cardoso dos Santos 
DO. Presidente da Câmara 
NESTA. 
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CERTIDÃO /RECEBIMENTO Lei Complementar 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto 
Antonio do Retiro o Projeto de Lei Complementar n.º 
010/2016, aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito 
Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 14 de março de 2016. 
--j:--

,cl_. [X. (,, .,'i1.·Lé -. 
Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições 
legais SANCIONA a Lei Complementar n.º 010/2016 
que Altera os dispositivos mencionados da Lei 
Complementar n. 0 059/2012 de 13/078/12, que 
estabelece parâmetros Relativos à Política Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

9�to Antônio-do Re.tiro, 14 de março_ de 2016. 

\ \ \\ ) �\' \\\ x 
I 

r f , jS}J ) 
Manoel Wilson Costa Filho 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei complementar n.0 010/2016, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

Sto. Antonio do Retiro, 14 de março de 2016 

�'r,l /..,, • /{ ! t.. / , ( 1,_ 
Secretario Municipal de Administração 
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LEI COMPLEMENTAR Nº11/2016 

Dispõe sobre alteração da lei complementar 49/2015 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO ANTÔNIO DO RETIRO, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e ele sanciona a 
seguinte lei: 

Art 1°. Ficam alterados os seguintes incisos do anexo IV da Lei Complementar 
49/2015: 

"XVII. Agente Comunitário de Saúde: Visitar residências 
do Município, orientando e encaminhando a população aos cuidados 
médicos eletivos, cadastrar hipertensos, diabéticos, parturientes e demais 
necessitados ao serviço de saúde, sob orientação de profissionais de 
enfermagem e médicos. QUALIFICAÇAO: Ensino Fundamental. Requisito 
Específico: Residir na microárea de atuação na data de publicação do 
edital do respectivo concurso utilizado para a admissão do servidor. 
Referida microárea deverá ser estabelecida por Decreto do Prefeito 
Municipal, de acordo com a necessidade do serviço público. 
VENCIMENTOS: R$ 1.014,00. NÚMERO DE CARGOS: 27" 

"XXII- Enfermeiro: Administrar hospitais, administrar 
postos de saúde; administrar PSF. Prestar assistência ao paciente e/ou 
usuário em clínicas, hospitais, ambulatórios, postos de saúde e em 
domicílio; realizar consulta e procedimentos de maior complexidade, 
prescrevendo ações; implementar ações para a promoção da saúde junto 
à comunidade. QUALIFICAÇÃO: Ensino Superior na área específica e 
Registro no órgão de Classe. VENCIMENTOS: R$ 2400,00." 

"XXII!- Assistente Social: Prestar serviços de âmbito 
social, individualmente e/ou em grupos, identificando e analisando seus 
problemas e necessidades materiais e sociais, aplicando métodos e 
processos básicos do serviço social. A carga horária do assistente social 
será de 30 (trinta) horas semanais. QUALIFICAÇÃO: Superior na área 
específica e registro no órgão de classe. VENCIMENTOS: R$ 2000,00 
NÚMERO DE CARGOS: 06" 

"XXXVII- Supervisor Pedagógico: Promover integração 
dos sistema municipal de ensino em seus aspectos administrativos 
pedagógicos, fazendo observar o cumprimento das normas educacionais 
vigentes, assim como proceder a orientação, acompanhamento e 
avaliação dos processos educacionais implementados nos diferentes 
níveis e modalidades deste sistema. QUALIFICAÇÃO: Ensino superior na 
área de Pedagogia. VENCIMENTOS: R$ 1300,00. NÚMERO DE 
CARGOS:05" 
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"XXXIX- Assistente Educacional: Executar tarefas de 
rotina administrativa, tais como recepcionar e atender ao público, recebe, 
protocola e informa documentos, organiza e mantém arquivos, exerce 
atividades de telefonia, fax, digitar textos, documentos, dados e 
informações. QUALIFICAÇÃO: Ensino superior na área de educação. 
VENCIMENTOS: R$ 1.000,00. NÚMERO DE CARGOS: 04" 

"XLII- Engenheiro Ambiental: Avaliar o impacto do 
desenvolvimento tecnológico sobre a qualidade de vida, considerando 
importantes restrições não técnicas, resultantes de fatores legais, sociais, 
econômicos estéticos e humanos, levando em conta a interação da 
tecnologia com o meio ambiente, tanto físico como biológico e social; 
examinar qualitativa quantitativamente as modificações introduzidas no 
mesmo espaço físico territorial do município, o grau de adaptabilidade 
biológica ou tecnológica da população nesta evolução, verificando o 
desenvolvimento econômico e urbano, seja através de interferências no 
meio, seja no processo tecnológico; participar de auditorias ambientais; 
desenvolver gestão e planejamento ambiental; controlar a qualidade 
ambiental, no que diz respeito a redes de monitoramento e vigilância; 
verificar as redes de saneamento, analisando os riscos ambientais 
provocados; realizar perícias, emitir e assina laudo técnicos e pareceres 
em questão da competência; coordenar promover e orientar programas e 
campanhas que visem conscientizar a população sobre questões que 
envolvem a interação dos fatores ambientais do desenvolvimento 
tecnológico da comunidade; intervir nos processos de produção, aliado ao 
conhecimento real das imposições legais, tecnológicas e metodologias 
auxiliares relativas a resolução e prevenção de problemas ambientais; 
elaborar projetos ou planos de manejo e recuperação de recursos e 
ambientes degradados do município a fim de promover sua adequada 
utilização; atender às normas de higiene e de segurança de trabalho; 
desempenho das atividades na área, referentes a arruamentos, estradas 
e obras hidráulicas, seus serviços afins e correlatos; planejar e organizar 
qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais servidores 
lotados no órgão em que atua e demais campos da administração 
municipal; analisar e dar parecer sobre a aprovação de plantas projetados 
em áreas que incidam limitações ambientações; realizar levantamento 
florístico; executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de 
complexidade associadas ao seu cargo. QUALIFICAÇÃO: Ensino superior 
na área específica, ou outro que permita o exercício, de acordo com as 
normas regulamentares do Conselho de Engenharia e Agronomia e 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo. VENCIMENTOS: R$ 2.500,00. 
NÚMERO DE CARGOS: 01" 

"XLIII- Auxiliar de Consultório Dentário: Orientar 
pacientes sobre higiene bucal; marcar consultas; manter em ordem 
arquivo e fichário; revelar e montar radiografias intra-orais; preparar o 
paciente para atendimento, auxiliar no atendimento ao paciente; 
instrumentar o cirurgião dentista e o técnico em higiene dental, junto a 
cadeira operatória; manipular materiais restauradores; colaborar em 
atividades didático-científicas e em campanhas humanitárias; auxiliar na 
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organização de arquivos, envio e recebimento de documentos, 
pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta localização de 
dados; zelar pela segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos 
de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; desenvolver 
suas atividades, aplicando normas e procedimentos de biossegurança; 
zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos 
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de 
trabalho; executar o tratamento e descarte de resíduos de materiais 
provenientes de seu local de trabalho; manter-se atualizado em relação 
às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das 
necessidades do setor/departamento; executar outras tarefas correlatas, 
conforme necessidade ou a critério de seu superior. QUALIFICAÇÃO: 
Ensino Médio. VENCIMENTOS: R$ 900.00. NÜMERO DE CARGOS: 02" 

"XLIV- Técnico de Laboratório: Coletar o material 
biológico empregando técnicas e instrumentações adequadas para testes 
e exames de Laboratório de Análises Clínicas; atender e cadastrar 
pacientes; proceder ao registro, identificação, separação, distribuição, 
acondicionamento, conservação, transporte e descarte de amostra ou 
dematerial biológico; preparar as amostras do material biológico para a 
realização dos exames; auxiliar no preparo de soluções e reagentes; 
executar tarefas técnicas para garantir a integridade física, quimica e 
biológica do material biológico coletado; proceder a higienização, limpeza, 
lavagem, desinfecção, secagem e esterilização de instrumental, vidraria, 
bancada esuperfícies; auxiliar na manutenção preventiva e corretiva dos 
instrumentos e equipamentos do laboratório de análises clínicas; 
organizar arquivos e registrar as cópias dos resultados, preparando os 
dados para fins estatísticos; organizar o estoque e proceder ao 
levantamento de material de consumo para os diversos setores, revisando 
a provisão e a requisição necessária; seguir osprocedimentos técnicos de 
boas práticas e as normas de segurança biológica, química e física, de 
qualidade, ocupacional e ambiental; guardar sigilo e confidencialidade de 
dados e informações conhecidas em decorrência do trabalho. 
QUALIFICAÇÃO: Ensino Médio. VENCIMENTOS: R$ 900.00. NÜMERO 
DE CARGOS: 01" 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se dispositivos 
em contrário. 

Santo Antônio do Retiro, 13 de maio de 2016. 

Manoel Wilson Costa Filho 

\ 
Pref�ito Mü'1icip� .

\ \ SantV'\ti�io dor�ir tG f /'

M_ahoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 
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CERTIDÃO /RECEBIMENTO Lei Complementar 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto 
Antonio do Retiro o Projeto de Lei Complementar n.0 

011/2016, aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito 
Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 12 de maio de 2016. 

1

Sécretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições 
legais SANCIONA a Lei Complementar n.0 011/2016 
que Altera a Lei Complementar n.º 049/2015 de para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Publique-se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

Santo Antônio do Retiro, 13 de maio de 2016. 

Manoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei complementar n.0 011/2016, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

Sta. Antonio do Retiro, 13 de maio de 2016 

�1 ---= -r- _,,,_. l 
-1 - ' , ," "� ' 

• ( b - J(,,.i.J - .. '.(__ 
Secretario Municipal de Administração 



LEI COMPLEMENTAR N.º 012/2016 

QUE MODIFICA A CARGA HORARIA DE 
TÉCNICO AGRÍCOLA, PREVISTO NA LEI 
COMP. N.º 049/2015, DE 24/04/15, E DÁ 
OUTRAS PROVIDANCIAS. 

SANCIONADA EM: 18/10/2016 

PUBLICADA EM: 18/10/2016 
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LEI COMPLEMENTAR n.9 012/2016. 

Modifica a Carga Horária do Cargo de Técnico Agrícola, previsto na 
Lei n.2 049 /2015, de 24/04/2015, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atríbuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e que ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1.º - A carga horária do cargo de Técnico Agrícola, previsto na Lei 
Complementar n.º 049 /2015, de 24/04/2015, passa a ser de 30 (trinta) horas 
semanais. 

Art. 2.º - A presente lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3.º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Santo Antonio do Retiro, 18 de outubro de 2016. 

Prefeito Municipal 

\ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
EST/\00 DE MINAS GER/\15 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP· 39.538 000 

e-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg gov.br - fone (038} 3824 811

CERTIDÃO /RECEBIMENTO Lei Complementar 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto 
Antonio do Retiro o Projeto de Lei Complementar n.º 
012/2016, aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito 
Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 18 de outubro de 2016 . 
/ -1/--- d'' . ,

l 

�l\: : }l·J,� ó,\,.ll.l('� �
Seêretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições 
legais SANCIONA a Lei Complementar n.º 012/2016 
que modifica a carga horária do Cargo de Técnico 
Agrícola, previsto na Lei Complementar n.º 
049/2015 de 24/04/2015 para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Publique.se. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 
" Sant

�
-��

tõnio º
\

eti
� f s 

out
� 

Manoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei complementar n.0 012/2016, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal. 

Sto. Antonio do Retiro, 18 de outubro de 2016 

çJ .Qa� f]o�·-:;;t-
Secretario Municipal de Administração 



LEI N.º 063/2016 

Que Fixa os Feriados Municipais. 

Sancionada em: 16/02/2016 

Publicada em: 16/02/2016 



PR�l'�ITURA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Jacob Fernandes. 83 - Centro Santo Antonio do Retiro - MG. CEP: 39.538-000 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br fone (038) 3824-811 O

LEI N. 0 063/2016. 

Fixa os feriados municipais. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, Estado 
de Minas Gerais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1. 0 
- Serão considradas feriados no Município de Santo Antonio do 

Retiro as seguintes datas: 

1 - Feriado Civil: Dia 21 de dezembro, data da fundação do Município 
de Santo Antonio do Retiro. 

11- Feriados religiosos:

a)- a Sexta-feira da paixão; 

b )- Dia 13 de junho - dia de Santo Antonio -- Padroeiro da cidade; 

e)- Dia 24 de junho - dia de São João; 

d)- Dia 12 de outubro - dia de Nossa Senhora Aparecida - Padroeira do 
Brasil. 

Art. 2. 0 
- A presente lei entrará em vigor na data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Santo Antonio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016.�o � 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MIN.l\S GERAIS 

fü,� Jacob fer'1andes, 83 - Centro - S;mto Antonio do Retiro- MG, CEP· 39.538-000 

l! trta1I: pr ef PJ.!uraf@st1ntoantor110.dor�tirg.:..!!]g_,S9v
..,_
i?r - fone (038) 3824 811 

CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de 
Sto. Antônio do Retiro o Projeto de Lei n.º 063/2015, 
aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal 
para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016. 

Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do 

Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 

atribuições legais SANCIONA a Lei n.0 063/2016, 

Que fixa os feriados municipais .. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n. 0 063/2016, foi 
publicada, na forma de costume, no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016 

Secretario Municipal de Administração 



LEI N.º 064/2016 

Que Autoriza ao Executivo Municipal a 
reajustar o Salário dos Servidores Públicos 
Municipais observando o novo Salário \Mínimo 
nacional e dá outras providencias. 

Sancionada em: 16/02/2016 

Publicada em: 16/02/2016 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Jacob Fernandes. 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro MG. CEP: 39.538-000 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O

LEI N. 0 064/2016

Que autoriza ao Executivo Municipal a reajustar o
Salario dos servidores públicos municipais
observando o novo salário mínimo nacional e dá
outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro,
Estado de Minas Gerais, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e que ele sanciona a seguinte Lei.

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a reajustar os

salários dos servidores públicos municipais aplicando Piso do Salario
mínimo nacional, editado pelo Governo Federal, a vigir a partir do dia
1. 0 de janeiro de 2016. 

Art. 2. 0 
- A presente lei entrará em vigor na data da sua publicação, com

efeito retroativo a 1. 0 de janeiro de 2016. 

Art. 3. 0 
- Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Santo Antonio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016 .

........._...__�� 
WILSON COSTA FILHO

Prefeito Municipal QECV<RO QUE ES: ����
FOI PUBLIC�A pREfE11UAA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DC MINAS GERAIS 

,1,,� 1Müb í <"rn,rndes, 83- Centro-- Santo Antonio do Retiro- MG, Cl:P· 39.538-000 

e• mc1il· pr�e11J,Jr�-�No<>ntor11odoretiro.mg.gov.ll!:- fone (038) 3824-811 

CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de 
Sto. Antônio do Retiro o Projeto de Lei n.0 064/2016, 
aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal 
para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016. 

Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do 

Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso de suas 

atribuições legais SANCIONA a Lei n.0 064/2016, 

Que Autoriza ao Executivo Municipal a reajustar o 

Salário dos Servidores Públicos Municipais 

observando o novo salário mínimo nacional e dá 

outras providencias. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 

� Anto� !�\_�� 2016

Manoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n.0 064/2016, foi 
publicada, na forma de costume, no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 16 de fevereiro de 2016 

Secretario Municipal de Administração 



Lei n.º 065/2016. 

Que autoriza o Poder Executivo Municipal a Efetuar 
Pagamentos de Valores Decorrentes de 
Homologação Judicial de Acordo dá outras 
providencias. 

SANCIONADA EM: 14/03/2016 

PUBLICADA EM: 14/03/2016 
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LEI N. 0065/2016 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
EFETUAR PAGAMENTO DE VALORES DECORRENTES 
DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DE ACORDO E DA 
OUTRAS PROVID�NCIAS. 

O Prefeito do Município de Santo Antônio do Retiro, no uso de suas 
atribuições legais e com espeque na Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte lei, 
aprovada pelo Poder Legislativo do Município: 

ART. 1 ° . Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a efetuar o 
pagamento do valor unitário de um salário mínimo mensal, para Ana Vieira Santos e 
Israel José do Nascimento, pais do aluno municipal falecido, Gabriel José do 
Nascimento, até o mês de janeiro do ano de 2026, data em que este completaria 25 
anos. 

Parágrafo Único. Na ausência ou morte de um dos beneficiários, o 
pagamento será feito integralmente ao genitor remanescente. 

Art. 2°. Referido pagamento será efetuado em virtude acordo judicial 
amigável, realizado nos autos do processo 0556.14.002410-1, que tramita na 
comarca de Rio Pardo de Minas. decorrente de indenização familiar pela morte de 
Gabriel José do Nascimento, durante evento coordenado por estabelecimento de 
ensino municipal. 

Art. 3°. O Município se responsabilizará, ainda, de pelo pagamento 
do valor de um salário mínimo mensal, desde agosto de 2014 até a presente data, 
tendo-se como parâmetro a ocorrência da morte do estudante. O pagamento dos 
respectivos meses, já passados, será dividido em dez (dez) parcelas mensais, a 
serem pagas conjuntamente com o pensionamento mensal. 

Art. 4°. Os recursos financeiros dispendidos terão origem nas 
dotações orçamentárias previstas para pagamento da folha de pessoal. 

Art. 5°. O pagamento poderá ser feito através de depósitos 
bancários, cujas contas serão indicadas pelos beneficiários, em estabelecimento 
bancário indicado pelo Município. 

Art. 6° . Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Retiro, 14 de março de 2016. 

Manoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTl\00 DE MINI\$ GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Rf'tiro - MG, CEP: 39.538-000 

e-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.muov.br - fone (038) 3824 811

CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de
Sto. Antônio do Retiro o Projeto de Lei n.º 065/2016,
aprovado e o encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal
para sanção.

Santojó»i§ÍO do Retiro, 14 de março de 2016.
F'llia Sa�ta,:

,..,,....
u8'1u 
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,_.....-• nicipal de Administração

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do
Retiro, Estado de Minas Gerais, no uso de suas
atribuições legais SANCIONA a Lei n.0 065/2016,
Que Autoriza ao Executivo Municipal a efetuar
pagamento de valores decorrentes de homologação
de judicial de acordo e dá outras providencias.

Registre-se.

Cumpra-se.

��Antoni:m:ru 7:ftfc� 
\ Manoel Wilson Costa Filho

\ 
Prefeito �unicipal 

CERTIDAO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n.º 065/2016, foi
publicada, na forma de costume, no Quadro de 
Avisos da Prefeitura Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 14 de março de 2016

F'bia Santa• Sf!uza (,�. ;" � '' '- - ---�t S<..
Stenttiril*...,.�,,.. • cretario Municipal de Administração
,.,u,\111• ,,, .. ...._. .. ..,.. • 
................ w-



Lei nº 066/2016. 

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para 

a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária para o exercício 

financeiro de 2017 e dá outras 

providências" 

O Povo do Município de Santo Antônio do Retiro, Estado 

de Minas Gerais, por seus representantes à Câmara Municipal aprova, e eu, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 ° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto 

no § 2° do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei 

Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº

101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do Município de Santo Antônio do Retiro relativo ao exercício de 

2017, compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Administração Pública 

Municipal; 

li - orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei 

Orçamentária anual; 

Ili - disposições sobre a política de pessoal e serviços 

extraordinários; 

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação 

tributária do Município; 

V - equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - critérios e formas de limitação de empenho; 

VI 1 - normas relativas ao controle de custos e a avaliação 

de resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 



VIII - condições e exigências para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas; 

IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de 

despesas atribuídas a outros entes da Federação; 

X - parâmetros para a elaboração da programação 

financeira e do cronograma mensal de desembolso; 

XI - definição de critérios para inicio de novos projetos; 

XII - definição de despesas consideradas irrelevantes; 

XIII - disposições sobre a divida pública; 

XIV - disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo 

e da Administração Indireta; 

XV - das disposições gerais e finais. 

Seção 1 

Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° , da 

Constituição Federal, atendidas as despesas que constituem obrigação 

constitucional ou legal do município e as ações relativas à manutenção e 

funcionamento dos órgãos da administração direta e das entidades da 

administração indireta, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 

2017 correspondem às ações especificadas no Anexo de Metas e Prioridades 

que integra esta Lei, de acordo com os programas e as ações estabelecidas no 

Plano Plurianual relativo ao período de 2014-2017, as quais terão precedência 

na alocação de recursos na lei orçamentária de 2017 e na sua execução, não 

se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, tanto no 

aspecto das metas físicas quanto das metas financeiras. 

§ 1 ° - A proposta orçamentária será elaborada em

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput 

desse artigo. 



§ 1º - O projeto de Lei Orçamentária para 2017 conterá

demonstrativo de observância das metas e prioridades estabelecidas na forma 

do caput deste artigo. 

Seção li 

Orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária 

Anual; 

Art. 3º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 

da Lei Orçamentária de 2017 deverão ser realizados de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o principio da publicidade e 

permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 

cada uma dessas etapas, promovendo a participação popular nos termos do 

artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento da 

transparência da gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo deverão implantar e manter atualizado 

endereço eletrônico, de livre acesso a todo cidadão, com os dados e as 

informações exigidas pela Lei Complementar 131/2009, como também devem 

publicar o Relatório de Gestão Fiscal e o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária. 

Art. 4° - As categorias de programação de que trata essa 

Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos, atividades, operações especiais, categoria econômica, 

grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, além da fonte e 

destinação de recursos, de acordo com as codificações da Portaria SOF/STN 

42/1999, Portaria lnterministerial STN/SOF nº 163/2001 e alterações 

posteriores, da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2014-2017 e 

Instruções Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 

Art. 5° - Na elaboração da proposta orçamentária para o 

exercício financeiro de 2017, a despesa será discriminada no mínimo por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, 

/\ 
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além das fontes e destinação de recursos, de acordo com a Portaria 

lnterministerial STN/SOF nº 163/2001 e alterações. 

§ 1° - A lei orçamentária anual deverá estar acompanhada

do Quadro de Detalhamento de Despesa, no qual serão informados os 

elementos de despesa, de acordo com a Instrução Normativa 05/2011 do 

TCE/MG e suas alterações. 

Art. 6° - O orçamento fiscal, da seguridade social e de 

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus 

fundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e 

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 

maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro 

Municipal. 

Art. 7° - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de: 

1 - texto da lei; 

11 - documentos referidos nos artigos 2° e 22 da Lei nº 

4.320/1964; 

111 - quadros orçamentários consolidados; 

IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

V - demonstrativos e documentos previstos no artigo 5° da 

Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, 

além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, 

os seguintes demonstrativos: 

1 - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo 

com o artigo 2°, inciso IV, da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

li - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins do atendimento do 

disposto no artigo 212 da Constituição da República; 

À 
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Ili - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no 

FUNDES - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos profissionais da Educação, para fins do atendimento ao 

artigo 22 da Lei nº 11.494/2007; 

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas 

ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento ao disposto na 

Emenda Constitucional nº 29/2000; 

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do 

atendimento do disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 8° - As estimativas de receitas e a fixação de despesas 

para o exercício de 2017 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais, 

deverão obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas 

às possíveis variações que possam ocorrer até a elaboração da proposta 

orçamentária. 

§ 1º - Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários serão realizados preferencialmente no valor da Reserva 

Para Contingenciamento. 

§ 2º - O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa

da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita 

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que 

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alterações na legislação 

tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e 

nominal estabelecidos nesta lei. 

Art. 9º - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração 

Indireta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia 

29-07-2016, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de

consolidação ao projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Art. 1 O - Na programação da despesa não poderão ser 

fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, 

de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita 

e a despesa. 
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Art. 11 - A Lei Orçamentária discriminará, no órgão 

responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios 

judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - Para fins de acompanhamento, controle 

e centralização, os órgãos da administração pública municipal direta e indireta 

submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à 

apreciação do Setor Jurídico do Municipio. 

Art. 12 - Na fixação das despesas para o exercício de 2017, 

será assegurada a aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento) na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e 15% (quinze por cento) nas ações 

e serviços públicos de saúde. 

Subseção Única 

Da definição do Montante e Forma de Utilização da Reserva de 

Contingência; 

Art. 13 - A Lei Orçamentária conterá dotação para a reserva de 

contingência de até 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida prevista na 

proposta orçamentária de 2017, destinada ao atendimento de passivos 

contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e como fonte de 

recursos para abertura de Créditos Adicionais, observado o disposto nos arts. 

41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e no art. 8° da Portaria 

lnterministerial 163 de 2001. 

Seção Ili 

Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

Art. 14 - A despesa com pessoal do município não poderá 

ultrapassar 60% (sessenta por cento) do total da receita corrente líquida. 

Art. 15 - A repartição do limite constante do artigo anterior 

não poderá exceder os seguintes percentuais: 

1 -6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 



li - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder 

Executivo. 

Parágrafo único - Na verificação do atendimento dos limites 

fixados não serão computadas as despesas: 

1 - de indenização por demissão de servidores ou 

empregados; 

li - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

Ili - derivadas da aplicação do disposto no inciso li do§ 6° 

do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de 

período anterior ao da apuração a que se refere o § 2° do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000; 

V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 

específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art.

201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo

vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação 

de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

Art. 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101 /2000, a adoção de medidas 

não deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do 

município. 

Art. 17 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de 95% 

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, à 

realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada 

ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 



Parágrafo Único. A autorização para a realização de 

serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste 

artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito 

Municipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do 

Presidente da Câmara. 

Art. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com 

pessoal, definidos pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, os Poderes 

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar as 

estruturas de carreiras, corrigir ou aumentar remuneração dos Servidores e 

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir 

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma 

disposta em lei. 

Art. 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes 

medidas para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os 

limites estabelecidos no artigo 15 desta Lei: 

1 - eliminação de vantagens temporárias concedidas a 

servidores; 

li - eliminação das despesas com horas-extras; 

Ili - redução em pelo menos vinte por cento das despesas 

com cargos em comissão e funções de confiança; 

IV - exoneração dos servidores não estáveis. 

Seção IV 

Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; 

Art. 20 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 

estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar 

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas ou vinculados a 

programas sociais do Município, devendo esses benefícios serem 

considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos 

do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua 



vigência e nos dois subseqüentes, conforme art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 

em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita, conforme art. 14, §3°, li, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 22 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção 

ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da 

Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, 

conforme art. 14, §2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. Aplíca-se à Lei que conceda ou amplie 

incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas 

exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar­

se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente. 

Art. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de 

Lei Orçamentária para o exercício de 2017, com vistas à expansão da base 

tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas 

de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais: 

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e 

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 

simplificação e agilização; 

li - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança 

e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão. 

Ili - aperfeiçoamento dos processos administrativo­

tributários, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, 

objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos 

controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento 

inibitório da prática de infração da legislação tributária. 



Art. 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo 

anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na 

legislação tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com 

destaque para: 

1 - atualizaçêio da i,lanta genérica de valores do rnuniclpio; 

li - revisáo, atualização ou adequação da legislação sobre 

Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 

condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à 

progressividade desse imposto; 

Ili - revisão da legislação sobre o uso do solo, com 

redefinição dos limites da zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza: 

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 

Transmissão lritervivos de Bens Imóveis e de Direitos Sobre Imóveis; 

VI - instituição de Te)(as pela utiliz�ção efetiva ou potencial 

de serviços públicos especlficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 

postos à sua disposição; 

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exereício do 

poder de policia; 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para 

manter o interesse público e a justiça fiscal; 

IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de 

Melhoria com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificaçao. em 

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos. 

Art. 25 .. Na estimativa da� receitas cto prnjeto de Lei 

Orçamentária poderão ser eonsiderados os efeitos de propostas na legislação 

tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 



Seção V 

Equilíbrio entre receitas e despesas; 

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o 

superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira 

da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, 

constante desta Lei. 

Art. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de 

receita ou aumento de despesa do município para o exercício de 2017 deverão 

estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado 

da diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos 

exercícios compreendidos no período de 2017 a 2019, demonstrando a 

memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo Único - Não será aprovado projeto de lei que 

implique aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas 

definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 28 - As estratégias para busca ou manutenção do 

equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes 

medidas: 

1 - para elevação das receitas: 

a) A implantação das medidas previstas nos arts. 23 e 24

desta Lei; 

a) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

b) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na

Dívida Ativa. 

li - para redução das despesas: 

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preço, de

forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a 

cartelização dos fornecedores; 



b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores. 

Seção VI 

Critérios e formas de limitação de empenho; 

Art. 29 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 

estabelecidas no caput do art. 9° , e no inciso li do § 1° do art. 31, da Lei 

Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 

procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, 

calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das 

dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2017, prioritariamente nas 

seguintes despesas: 

1 - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a 

recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 

crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 

li - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

Ili - Dotação para combustíveis destinados a frota de 

veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços 

de terceiros das diversas atividades. 

§1º - Excluem-se do caput desse artigo as despesas que

constituam obrigação constitucional e legal, as despesas destinadas ao 

pagamento dos serviços da divida e com os precatórios judiciais. 

§ 2º - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo

o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 3° - Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato 

próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na 

limitação de empenho e da movimentação financeira. 



§ 4° - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais

de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de 

empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016. 

§ 5° - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados 

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção VII 

Normas relativas ao controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

Art. 30 - O Poder Executivo realizará estudos visando a 

definição de sistema de controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas de governo. 

Art. 31 - Além de observar as demais diretrizes 

estabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de 

forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos 

programas de governo. 

§ 1° - A Lei Orçamentária de 2017 e seus créditos

adicionais deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao 

cumprimento dos objetos dos respectivos programas, sendo que as ações 

governamentais que não contribuírem para a realização de um programa 

específico deverão ser agregadas num programa denominado "Apoio 

Administrativo". 

§ 2° - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos 

instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno. 

§ 3° - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de

redução de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor 



público municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de 

serviços públicos e sociais. 

Seção VIII 

Condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; 

Art. 32 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, 

ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas: 

1 - às entidades que prestem atendimento direto ao público, 

de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou 

cultural; 

li - às entidades sem fins lucrativos que realizem 

atividades de natureza continuada; 

Ili - às entidades que tenham sido declaradas por lei como 

sendo de utilidade pública; 

Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de 

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de regular funcionamento, que deve ser emitido por autoridade 

local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art. 33 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de auxílios e contribuições para 

entidade pública e/ou privada, ressalvadas as autorizadas mediante lei 

especifica desde que sejam: 

1 - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas 

para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, 

agropecuária e de proteção ao meio ambiente; 

li - associações de promoção municipal e/ou consórcios 

intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 

instituído e signatário de contrato de gestão com a administração pública 

municipal, e que participem da execução de programas municipais. 



Art. 34 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades 

públicas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei especifica no 

âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento 

industrial. 

Art. 35 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferências 

financeiras a outro ente da federação, exceto para atender as situações que 

envolvam claramente o atendimento de interesse local, observado as 

exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as 

entidades previstas nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão a 

fiscalização do Poder Executivo e Poder Legislativo com finalidade de verificar 

o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 37 - As transferências de recursos às entidades 

previstas nos arts. 33 a 35 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação 

de plano de trabalho e da celebração de convênio, devendo ser observadas na 

elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal nº

8.666/1993. 

§ 1 ° - Compete ao órgão concedente o acompanhamento

da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo 

Município. 

§ 2º - É vedada a celebração de convênio com entidade em

situação irregular com o Município em decorrência de transferência feita 

anteriormente. 

§ 3° - Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais

a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública 

municipal de ensino que receberam recursos diretamente do Governo Federal 

por meio do PODE - Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Art. 38 - É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de 

pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei 



Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 

específica. 

Parágrafo único - As normas do caput deste artigo não se 

aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único 

de Saúde, ou a pessoas físicas constantes do cadastro de assistência social do 

município. 

Art. 39 - A transferência de recursos financeiros de um 

órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da 

Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor 

previsto na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo Único - O aumento da transferência de recursos 

financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia 

autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI, da 

Constituição Federal. 

Seção IX 

Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da Federação; 

Art. 40 - Ê vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o 

custeio de despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas 

as que sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam, 

claramente, o interesse local. 

Parágrafo único - A realização da despesa definida no caput deste 

artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração 

de convênio. 

Seção X 

Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 



Art. 41 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar por 

ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2017, 

as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma 

mensal de desembolso, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 

1 O 1 /2000 com vistas ao cumprimento das metas de resultado primário 

estabelecida nesta Lei. 

§ 1° - Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da

administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão 

ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15(quinze) dias após a 

publicação da Lei Orçamentária de 2017, os seguintes demonstrativos: 

1 - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma 

a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101 /2000; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 

Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento, 

agrupadas por grupo de natureza de despesa; 

111 - o cronograma de pagamentos mensais de despesas 

incluídos os restos a pagar, esses últimos identificados em processados e não 

processados, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 2o - Para atender ao caput deste artigo, o Poder

Executivo elaborará demonstrativo contendo: 

1 - a previsão de arrecadação da receita desdobrada em 

metas bimestrais, classificadas em dois grupos - receitas de natureza 

financeira, que reúne aplicações financeiras, operações de crédito, amortização 

de empréstimos e alienação de bens, e receitas não-financeiras, reunindo as 

demais receitas do orçamento; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 

orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 

correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 

Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 



Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento 

agrupadas por grupo de natureza de despesa; 

Ili - o cronograma de pagamentos mensais de despesas, 

incluídos os Restos a Pagar, esses últimos identificados em processados e não 

processados; 

IV - a previsão de resultados primários, desdobrada por 

bimestre, de forma a garantir o cumprimento da meta estabelecida nesta lei. 

§ 3° - O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e ao cronograma mensal 

de desembolso, no órgão ou local oficial de publicação do Município até 

30(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2017. 

Seção XI 

Da definição de critérios para inicio de Novos Projetos; 

Art. 42 - Além da observância das metas e prioridades 

definidas nos termos do art. 2° desta Lei, a Lei Orçamentária de 2017 e seus 

créditos adicionais, observando o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº

101 /2000, somente incluirão projetos novos se: 

1 - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual 2014-

2017 e com as normas desta Lei; 

li - as dotações consignadas às obras já iniciadas forem 

suficientes para o atendimento de seu cronograma físico financeiro; 

Ili - estiverem preservados os recursos necessários à 

conservação do patrimônio público; 

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas 

de recursos federais, estaduais ou de operações de créditos. 

Parágrafo único - Considera-se projeto em andamento, 

para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de 

encaminhamento da proposta orçamentária de 2017, cujo cronograma de 

execução ultrapasse o término do exercício subsequente. 



Seção XII 

Da definição das despesas consideradas irrelevantes; 

Art. 43 - Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas 

cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e li do art. 24 da Lei 

Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de 

engenharia e outros serviços e compras. 

Seção XIII 

Das disposições sobre a divida pública; 

Art. 44 - A administração da dívida pública municipal 

interna ou externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o 

montante da divida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o 

Tesouro Municipal. 

§1º - Deverão ser garantidos. na Lei Orçamentária, os

recursos necessários para pagamento da dívida. 

§ 2° - O Município, por meio de seus órgãos, subordinar-se­

á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que 

dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida publica consolidada e 

da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e 

IX, da Constituição Federal. 

Art. 45 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as 

despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas 

com base nas operações contratadas. 

Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar 

nº 101 /2000 e na Resolução 43/2001 do Senado Federal. 

Art. 4 7 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para a realização de operações de crédito por antecipação da receita - ARO. 



desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e 

atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado 

Federal. 

Seção XIV 

Disposições Sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração 

Indireta 

Art. 48 - As despesas do Poder Legislativo e da 

Administração Indireta constarão da proposta orçamentária para o exercício de 

2017, em programa de trabalho próprio, detalhado, conforme aprovado em 

Resoluções do órgão colegiado específico, observando o disposto no art. 5° 

desta Lei. 

Art. 49 - A Câmara Municipal e os Órgãos da Administração 

Indireta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no prazo máximo de 20 

dias após o encerramento de cada mês as suas respectivas demonstrações 

contábeis para serem consolidadas na Prefeitura Municipal e posteriormente 

publicadas para efeito da Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado, em atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

§ 1 ° - As demonstrações contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal para consolidação deverão refletir o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) que é de observância 

obrigatória para todos os entes da Federação, e alinhado às diretrizes das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT SP) e 

das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(IPSAS). 

§ 2º - Serão também enviados juntamente com as

demonstrações contábeis para consolidação, relatório contendo as informações 

que serão enviadas ao TCE/MG no módulo SICOM - Balancete Contábil, de 

acordo com a Instrução Normativa TCE/MG 03/2015. 

§ 3° - As demonstrações contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal pelos consórcios públicos constituídos de acordo com a 

Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005 deverão refletir as normas gerais de 



consolidação das contas dos consórcios determinadas pela portaria 72 de 01 

de fevereiro de 2012 expedida pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional). 

Art. 50 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

1nclu1dos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar o percentual estabelecido no Inciso 1, do artigo 29-A, da 

Constituição Federal, relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências prevista no § 5°, do Art. 153 e nos arts. 158 e 159, da 

Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior. 

§ 1 ° - Em conformidade com o inciso I do artigo 29-A da

Constituição Federal, redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 

23/09/2009, o percentual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de 

suas despesas totais, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento). 

§2° - É vedado o repasse para atender despesas estranhas

as atividades legislativas e superiores ao limite constante do caput do Artigo. 

§3° - O Poder Legislativo não poderá gastar mais de 70%

(setenta por cento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os 

gastos com o subsidio dos vereadores. 

§4° - O total da despesa com a remuneração dos

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita 

do Município, obedecendo ao que determina o inciso VII do art. 29 da 

Constituição Federal. 

Seção XV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 51 - As categorias de programação, aprovadas na Lei 

Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas. 

Justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que 

verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do 

crédito. por meio de Decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - As modificações a que se refere este 

artigo também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares 



autorizados na Lei Orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante 

decreto do Poder Executivo. 

Art. 52 - A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos 

disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e 

da Constituição Federal. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual para 2017 conterá

autorização e disporá sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 

suplementares. 

§ 2° - A alteração ou inclusão de elementos de despesa

dentro do Quadro de Detalhamento de Despesas que acompanha a Lei 

Orçamentária Anual não serão considerados como abertura de créditos 

adicionais e, portanto, não impactarão o limite percentual de abertura de 

créditos adicionais autorizado na Lei Orçamentária Anual para 2017. desde que 

fique limitado aos valores aprovados para as categorias de programação 

definidas por esta Lei. 

Art. 53 - A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários, conforme dispostos no art. 167. § 2° da Constituição Federal, 

sera efetivada, mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos 

previstos no art. 43 da Lei 4.320/1964. 

Art. 54 - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer 

através de decreto a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro. Justificadamente, de acordo com as disposições constantes do art. 167, 

VI da Constituição Federal. 

Art. 55 - Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar ou 

acrescentar novas fontes de recursos nas categorias de programação 

orçamentárias vigentes para o exercício financeiro de 2017 através de decreto, 

quando estas fontes não estiverem sido previstas ou seu valor se tornar 

insuficiente nas categorias de programação constantes da Lei Orçamentária 

Anual. 



Art. 56 - Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 101/2000, é vedada a aplicação da receita de capital 

derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, 

para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime 

de previdência dos servidores municipais. 

Art. 57 - O Executivo Municipal enviará a proposta 

orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 

período legislativo anual. 

§ 1° - A Câmara Municipal não entrará em recesso

enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 58 - As emendas ao projeto de lei orçamentária para 

2017 deverão ser compatíveis com os programas, ações, metas e objetivos 

constantes do Plano Plurianual do município para o quadriênio 2014/2017 e 

com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei. 

§ 1° - Não serão admitidas, com a ressalva do inciso Ili do

§ 3° do art. 166 da Constituição Federal, as emendas que incidam sobre:

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) dotações financiadas com recursos vinculados;

e) dotações referentes à contrapartida.

§ 2º - Também não serão admitidas as emendas que

acarretem a alteração dos limites constitucionais previstos para os gastos com 

a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços 

públicos de saúde. 

§ 3° - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual

deverão considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento 

de precatórios judiciários e outras despesas obrigatórias, assim entendidas 

aquelas com legislação ou norma específica; despesas financiadas com 

recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de 

operações de crédito. 

.., 



§ 4° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual

não poderão contemplar a transferência de recursos a entidades privadas. 

§ 5° - Ao projeto de lei do orçamento anual não poderão ser

apresentadas emendas com recursos insuficientes para a conclusão de uma 

etapa da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do 

bem ou do serviço, sendo necessário a apresentação de projeto básico que 

comprove a viabilidade técnica e financeira para sua execução. 

Art. 59 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem 

ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentária 

anual, enquanto não iniciada a sua votação, no tocante às partes cuja alteração 

venha ser proposta. 

Art. 60 - Se o projeto de Lei Orçamentária anual não for 

encaminhado à sanção até o inicio do exercício financeiro de 2017, fica o 

Executivo Municipal autorizado a executar 1/12 (um doze avos) por mês das 

dotações orçamentárias correntes constantes da proposta orçamentária na 

forma original, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

§ 1º - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as

despesas correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social, bem 

cotno aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios judiciais 

e despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo 

suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos. 

§ 2° - Não será interrompido o processamento de despesas

com obras em andamento. 

Art. 61 - Em atendimento ao disposto no art. 4°, §§ 1° , 2° e 

3° da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes 

anexos: 

1 - Anexo de Metas Fiscais; 

11 - Anexo de Riscos Fiscais; 

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
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Lei nº 066/2016. 

"Dispõe sobre as diretrizes gerais para 

a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária para o exercício 

financeiro de 2017 e dá outras 

providências" 

O Povo do Município de Santo António do Retiro, Estado 

de Minas Gerais, por seus representantes à Câmara Municipal aprova, e eu, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 ° - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto 

no § 2° do Artigo 165 da Constituição Federal de 1988, nas normas da Lei 

Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar Federal nº 

101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 

Orçamentária do Município de Santo Antônio do Retiro relativo ao exercício de 

2017, compreendendo: 

1 - as metas e prioridades da Administração Pública 

Municipal; 

li - orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei 

Orçamentária anual; 

Ili - disposições sobre a política de pessoal e serviços 

extraordinários; 

IV - disposições sobre a receita e alterações na legislação 

tributária do Município; 

V - equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI - critérios e formas de limitação de empenho; 

VII - normas relativas ao controle de custos e a avaliação 

de resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; 



VIII - condições e exigências para transferências de 

recursos a entidades públicas e privadas; 

IX - autorização para o Município auxiliar o custeio de 

despesas atribuídas a outros entes da Federação; 

X - parâmetros para a elaboração da programação 

financeira e do cronograma mensal de desembolso; 

XI - definição de critérios para início de novos projetos; 

XII - definição de despesas consideradas irrelevantes; 

XIII - disposições sobre a dívida pública; 

XIV - disposições sobre o orçamento do Poder Legislativo 

e da Administração Indireta; 

XV - das disposições gerais e finais. 

Seção 1 

Das metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

Art. 2° - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2° , da 

Constituição Federal, atendidas as despesas que constituem obrigação 

constitucional ou legal do município e as ações relativas à manutenção e 

funcionamento dos órgãos da administração direta e das entidades da 

administração indireta, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 

2017 correspondem às ações especificadas no Anexo de Metas e Prioridades 

que integra esta Lei, de acordo com os programas e as ações estabelecidas no 

Plano Plurianual relativo ao período de 2014-2017, as quais terão precedência 

na alocação de recursos na lei orçamentária de 2017 e na sua execução, não 

se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, tanto no 

aspecto das metas físicas quanto das metas financeiras. 

§ 1 ° - A proposta orçamentária será elaborada em

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput 

desse artigo. 



§ 1 ° - O projeto de Lei Orçamentária para 2017 conterá

demonstrativo de observância das metas e prioridades estabelecidas na forma 

do caput deste artigo. 

Seção li 

Orientações gerais para elaboração e estrutura da Lei Orçamentária 

Anual; 

Art. 3° - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução 

da Lei Orçamentária de 2017 deverão ser realizados de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e 

permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 

cada uma dessas etapas, promovendo a participação popular nos termos do 

artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Parágrafo Único - Para o efetivo cumprimento da 

transparência da gestão fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo deverão implantar e manter atualizado 

endereço eletrônico, de livre acesso a todo cidadão, com os dados e as 

informações exigidas pela Lei Complementar 131/2009, como também devem 

publicar o Relatório de Gestão Fiscal e o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária. 

Art. 4° - As categorias de programação de que trata essa 

Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 

programas, projetos, atividades, operações especiais, categoria econômica, 

grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, além da fonte e 

destinação de recursos, de acordo com as codificações da Portaria SOF/STN 

42/1999, Portaria lnterministerial STN/SOF nº 163/2001 e alterações 

posteriores, da Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2014-2017 e 

Instruções Normativas editadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais. 

Art. 5° - Na elaboração da proposta orçamentária para o 

exercício financeiro de 2017, a despesa será discriminada no mínimo por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, 



além das fontes e destinação de recursos, de acordo com a Portaria 

lnterministerial STN/SOF nº 163/2001 e alterações. 

§ 1° - A lei orçamentária anual deverá estar acompanhada

do Quadro de Detalhamento de Despesa, no qual serão informados os 

elementos de despesa, de acordo com a Instrução Normativa 05/2011 do 

TCE/MG e suas alterações. 

Art. 6° - O orçamento fiscal, da seguridade social e de 

investimentos compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus 

fundos, órgãos, autarquias, fundações, empresas públicas dependentes, e 

demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 

maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro 

Municipal. 

Art. 7° - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de: 

1 - texto da lei; 

li - documentos referidos nos artigos 2° e 22 da Lei nº

4.320/1964; 

111 - quadros orçamentários consolidados; 

IV - anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 

discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

V - demonstrativos e documentos previstos no artigo 5° da 

Lei Complementar nº 101, de 2000. 

Parágrafo único. Acompanharão a proposta orçamentária, 

além dos demonstrativos exigidos pela legislação em vigor, definidos no caput, 

os seguintes demonstrativos: 

1 - Demonstrativo da receita corrente líquida, de acordo 

com o artigo 2° , inciso IV, da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

li - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins do atendimento do 

disposto no artigo 212 da Constituição da República; 



111 - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no 

FUNDES - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos profissionais da Educação, para fins do atendimento ao 

artigo 22 da Lei nº 11.494/2007; 

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas 

ações e serviços públicos de saúde, para fins do atendimento ao disposto na 

Emenda Constitucional nº 29/2000; 

V - Demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do 

atendimento do disposto no artigo 169 da Constituição da República e na Lei 

Complementar nº 101, de 2000. 

Art. 8° - As estimativas de receitas e a fixação de despesas 

para o exercício de 2017 a serem consideradas nos Anexos de Metas Fiscais, 

deverão obedecer às diretrizes constantes desta Lei e poderão ser adequadas 

às possíveis variações que possam ocorrer até a elaboração da proposta 

orçamentária. 

§ 1° - Ocorrendo a hipótese prevista no caput do artigo, os

ajustes necessários serão realizados preferencialmente no valor da Reserva 

Para Contingenciamento. 

§ 2° - O projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa

da margem de expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita 

resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que 

implicam aumento da base de cálculo, bem como das alterações na legislação 

tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e 

nominal estabelecidos nesta lei. 

Art. 9° - O Poder Legislativo e os órgãos da Administração 

Indireta encaminharão ao setor de planejamento do Poder Executivo, até o dia 

29-07-2016, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de

consolidação ao projeto de Lei Orçamentária Anual. 

Art. 1 O - Na programação da despesa não poderão ser 

fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, 

de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita 

e a despesa. 





li - 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder 

Executivo. 

Parágrafo único - Na verificação do atendimento dos limites 

fixados não serão computadas as despesas: 

1 - de indenização por demissão de servidores ou 

empregados; 

li - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

111 - derivadas da aplicação do disposto no inciso 11 do § 6° 

do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de 

periodo anterior ao da apuração a que se refere o § 2° do art. 18 da Lei 

Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000; 

V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo 

específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9° do art.

201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo

vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da alienação 

de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

Art. 16 - Se a despesa com pessoal ultrapassar os limites 

estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000, a adoção de medidas 

não deverá prejudicar o atendimento à saúde, educação e assistência social do 

município. 

Art. 17 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de 95% 

(noventa e cinco por cento) dos limites estipulados para cada Poder, à 

realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada 

ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 



Parágrafo Único. A autorização para a realização de 

serviço extraordinário para atender as situações previstas no caput deste 

artigo, no âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito 

Municipal e, no âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do 

Presidente da Câmara. 

Art. 18 - Desde que obedecidos os limites para gastos com 

pessoal, definidos pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, os Poderes 

Municipais, mediante lei autorizativa, poderão criar cargos e funções, alterar as 

estruturas de carreiras, corrigir ou aumentar remuneração dos Servidores e 

Subsídios dos Agentes Políticos, conceder vantagens fixas e variáveis, admitir 

pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma 

disposta em lei. 

Art. 19 - O Executivo Municipal adotará as seguintes 

medidas para reduzir as despesas com pessoal, caso sejam ultrapassados os 

limites estabelecidos no artigo 15 desta Lei: 

1 - eliminação de vantagens temporárias concedidas a 

servidores; 

li - eliminação das despesas com horas-extras; 

Ili - redução em pelo menos vinte por cento das despesas 

com cargos em comissão e funções de confiança; 

IV - exoneração dos servidores não estáveis. 

Seção IV 

Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; 

Art. 20 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a 

estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, beneficiar 

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas ou vinculados a 

programas sociais do Município, devendo esses benefícios serem 

considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos 

do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua 



vigência e nos dois subseqüentes, conforme art. 14 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 21 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 

em dívida ativa. cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita, conforme art. 14, §3°, li, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Art. 22 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção 

ou beneficio de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da 

Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação, 

conforme art. 14, §2°, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. Aplica-se à Lei que conceda ou amplie 

incentivo ou benefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas 

exigências referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar­

se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em valor 

equivalente. 

Art. 23 - A estimativa da receita que constará do projeto de 

Lei Orçamentária para o exercício de 2017, com vistas à expansão da base 

tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas 

de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre os quais: 

1 - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e 

julgamento dos processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 

simplificação e agilização; 

li - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança 

e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão. 

Ili - aperfeiçoamento dos processos administrativo­

tributários, por meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, 

objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos 

controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento 

inibitório da prática de infração da legislação tributária. 



Art. 24 - A estimativa da receita de que trata o artigo 

anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na 

legislação tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com 

destaque para: 

1 - atualização da planta genérica de valores do município; 

li - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre 

Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, 

condições de pagamentos, descontos e isenções, ínclusive com relação à 

progressividade desse imposto; 

Ili - revisão da legislação sobre o uso do solo, com 

redefinição dos limites da zona urbana municipal; 

IV - revisão da legislação referente ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza; 

V - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre 

Transmissão lntervivos de Bens Imóveis e de Direitos Sobre Imóveis; 

VI - instituição de Taxas pela utilização efetiva ou potencial 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 

postos à sua disposição; 

VI 1 - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do 

poder de policia: 

VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para 

manter o interesse público e a justiça fiscal; 

IX - instituição, por lei específica, da Contribuição de 

Melhoria com a finalidade de tornar exeqüível a sua cobrança; 

X - a instituição de novos tributos ou a modificação, em 

decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos. 

Art. 25 - Na estimativa das receitas do projeto de Lei 

Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas na legislação 

tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 



Seção V 

Equilíbrio entre receitas e despesas; 

Art. 26 - A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o 

superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira 

da administração municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, 

constante desta Lei. 

Art. 27 - Os projetos de Lei que impliquem diminuição de 

receita ou aumento de despesa do município para o exercício de 2017 deverão 

estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado 

da diminuição das receitas ou do aumento da despesa, para cada um dos 

exercícios compreendidos no período de 2017 a 2019, demonstrando a 

memória de cálculo respectiva. 

Parágrafo Único - Não será aprovado projeto de lei que 

implique aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas 

definidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 28 - As estratégias para busca ou manutenção do 

equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes 

medidas: 

1 - para elevação das receitas: 

a) A implantação das medidas previstas nos arts. 23 e 24

desta Lei; 

a) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

b) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na

Dívida Ativa. 

11 - para redução das despesas: 

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preço, de

forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a 

cartelização dos fornecedores; 



b) Revisão geral das gratificações concedidas aos

servidores. 

Seção VI 

Critérios e formas de limitação de empenho; 

Art. 29 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 

estabelecidas no caput do art. 9°, e no inciso li do § 1° do art. 31, da Lei 

Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo 

procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, 

calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das 

dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2017, prioritariamente nas 

seguintes despesas: 

1 - Contrapartida para projetos ou atividades vinculados a 

recursos oriundos de fontes extraordinárias como convênios, operações de 

crédito, alienação de ativos, desde que ainda não comprometidos; 

li - Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

Ili - Dotação para combustíveis destinados a frota de 

veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços 

c;le terceiros das diversas atividades. 

§ 1 ° - Excluem-se do caput desse artigo as despesas que

constituam obrigação constitucional e legal, as despesas destinadas ao 

pagamento dos serviços da divida e com os precatórios judiciais. 

§ 2º - O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo

o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação

financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

§ 3° - Os poderes Executivo e Legislativo, com base na

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato 

próprio estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na 

limitação de empenho e da movimentação financeira. 



§ 4° - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais

de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de 

empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado 

financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016. 

§ 5° - Na ocorrência de calamidade pública, reconhecida na

forma da lei, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados 

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do art. 

65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção VII 

Normas relativas ao controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

Art. 30 - O Poder Executivo realizará estudos visando a 

definição de sistema de controle de custos e a avaliação de resultados dos 

programas de governo. 

Art. 31 - Além de observar as demais diretrizes 

estabelecidas nesta Lei, à alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de 

forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos 

programas de governo. 

§ 1 ° - A Lei Orçamentária de 2017 e seus créditos

adicionais deverão agregar todas as ações governamentais necessárias ao 

cumprimento dos objetos dos respectivos programas, sendo que as ações 

governamentais que não contribuírem para a realização de um programa 

específico deverão ser agregadas num programa denominado "Apoio 

Administrativo". 

§ 2° - Merecerá destaque o aprimoramento da gestão

orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da modernização dos 

instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno. 

§ 3° - O Poder Executivo promoverá amplo esforço de

redução de custos, otimização de gastos e ordenamento de despesas do setor 



público municipal, sobretudo, pelo aumento da produtividade na prestação de 

serviços públicos e sociais. 

Seção VIII 

Condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; 

Art. 32 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de subvenções sociais, 

ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas: 

1 - às entidades que prestem atendimento direto ao público, 

de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação e ou 

cultural; 

11 - às entidades sem fins lucrativos que realizem 

atividades de natureza continuada; 

Ili - às entidades que tenham sido declaradas por lei como 

sendo de utilidade pública; 

Parágrafo Único - Para habilitar-se ao recebimento de 

subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

declaração de regular funcionamento, que deve ser emitido por autoridade 

local, e comprovante da regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art. 33 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações a títulos de auxílios e contribuições para 

entidade pública e/ou privada, ressalvadas as autorizadas mediante lei 

especifica desde que sejam: 

1 - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas 

para as ações relativas ao ensino, saúde, cultura, assistência social, 

agropecuária e de proteção ao meio ambiente; 

11 - associações de promoção municipal e/ou consórcios 

intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente 

instituído e signatário de contrato de gestão com a administração pública 

municipal, e que participem da execução de programas municipais. 



Art. 34 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidades 
públicas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no 
âmbito do Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento 
industrial. 

Art. 35 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferências 
financeiras a outro ente da federação, exceto para atender as situações que 
envolvam claramente o atendimento de interesse local, observado as 
exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 1 O 1 /2000. 

Art. 36 - As entidades beneficiadas com os recursos e as 
entidades previstas nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão a 
fiscalização do Poder Executivo e Poder Legislativo com finalidade de verificar 
o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 37 - As transferências de recursos às entidades 
previstas nos arts. 33 a 35 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação 
de plano de trabalho e da celebração de convênio, devendo ser observadas na 
elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 116 da Lei Federal nº

8.666/1993. 

§ 1 ° - Compete ao órgão concedente o acompanhamento 
da realização do plano de trabalho executado com recursos transferidos pelo 
Município. 

§ 2º - É vedada a celebração de convênio com entidade em
situação irregular com o Município em decorrência de transferência feita 
anteriormente. 

§ 3° - Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais
a que se refere o caput deste artigo as caixas escolares da rede pública 
municipal de ensino que receberam recursos diretamente do Governo Federal 
por meio do PODE - Programa Dinheiro Direto na Escola. 

Art. 38 - É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em 
seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de 
pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da Lei
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Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 

específica. 

Parágrafo único - As normas do caput deste artigo não se 

aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único 

de Saúde, ou a pessoas físicas constantes do cadastro de assistência social do 

municipio. 

Art. 39 - A transferência de recursos financeiros de um 

órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da 

Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor 

previsto na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais. 

Parágrafo Único - O aumento da transferência de recursos 

financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante prévia 

autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI, da 

Constituição Federal. 

Seção IX 

Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da Federação; 

Art. 40 - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em 

seus créditos adicionais, de dotações para que o Município contribua para o 

custeio de despesas de competência de outro ente da federação, ressalvadas 

as que sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam, 

claramente, o interesse local. 

Parágrafo único - A realização da despesa definida no caput deste 

artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração 

de convênio. 

Seção X 

Parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 



Art. 41 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar por 
ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2017, 
as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº

101/2000 com vistas ao cumprimento das metas de resultado primário 
estabelecida nesta Lei. 

§ 1 ° - Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da
administração indireta do Poder Executivo e o Poder Legislativo encaminharão 
ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15(quinze) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária de 2017, os seguintes demonstrativos: 

1 - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma 
a atender o disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 1 O 1 /2000; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 
orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 
correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 
Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da 
Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento, 
agrupadas por grupo de natureza de despesa; 

111 - o cronograma de pagamentos mensais de despesas 
incluídos os restos a pagar, esses últimos identificados em processados e não 
processados, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 101/2000. 

§ 2o - Para atender ao caput deste artigo, o Poder
Executivo elaborará demonstrativo contendo: 

1 - a previsão de arrecadação da receita desdobrada em 
metas bimestrais, classificadas em dois grupos - receitas de natureza 
financeira, que reúne aplicações financeiras, operações de crédito, amortização 
de empréstimos e alienação de bens, e receitas não-financeiras, reunindo as 
demais receitas do orçamento; 

li - o cronograma bimestral de realização das despesas 
orçamentárias (liquidação), classificadas em despesas financeiras, as que 
correspondem ao pagamento dos Juros e Encargos da Dívida, Concessão de 
Empréstimos, Aquisição de Título de Capital já Integralizado e Amortização da
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Dívida, e despesas não-financeiras, as demais despesas do orçamento 

agrupadas por grupo de natureza de despesa; 

111 - o cronograma de pagamentos mensais de despesas, 

incluídos os Restos a Pagar, esses últimos identificados em processados e não

processados;

IV - a previsão de resultados primários, desdobrada por 

bimestre, de forma a garantir o cumprimento da meta estabelecida nesta lei. 

§ 3° - O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas

bimestrais de arrecadação, a programação financeira e ao cronograma mensal 

de desembolso, no órgão ou local oficial de publicação do Município até 

30(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2017. 

Seção XI 

Da definição de critérios para inicio de Novos Projetos; 

Art. 42 - Além da observância das metas e prioridades 

definidas nos termos do art. 2° desta Lei, a Lei Orçamentária de 2017 e seus 

créditos adicionais, observando o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº

101/2000, somente incluirão projetos novos se: 

1 - estiverem compatlveis com o Plano Plurianual 2014-

2017 e com as normas desta Lei;

li - as dotações consignadas às obras já iniciadas forem 

suficientes para o atendimento de seu cronograma tisico financeiro; 

Ili - estiverem preservados os recursos necessários à 

conservação do patrimônio público; 

IV - os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas 

de recursos federais, estaduais ou de operações de créditos. 

Parágrafo único - Considera-se projeto em andamento, 

para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de 

encaminhamento da proposta orçamentária de 2017, cujo cronograma de 

execução ultrapasse o término do exercício subsequente. 



Seção XII 

Da definição das despesas consideradas irrelevantes; 

Art. 43 - Para fins do disposto no § 3° do art. 16 da Lei 

Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas 

cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e li do art. 24 da Lei 

Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de 

engenharia e outros serviços e compras. 

Seção XIII 

Das disposições sobre a dívida pública; 

Art. 44 - A administração da dívida pública municipal 

interna ou externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o 

montante da divida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o 

Tesouro Municipal. 

§1º - Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária, os

recursos necessários para pagamento da dívida. 

§ 2° - O Município, por meio de seus órgãos, subordinar-se­

á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que 

dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida publica consolidada e 

da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, incisos VI e 

IX, da Constituição Federal. 

Art. 45 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as 

despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas 

com base nas operações contratadas. 

Art. 46 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 

condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar 

nº 101/2000 e na Resolução 43/2001 do Senado Federal. 

Art. 47 - A Lei Orçamentária poderá conter autorização 

para a realização de operações de crédito por antecipação da receita - ARO, 



desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101/2000 e 

atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado 

Federal. 

Seção XIV 

Disposições Sobre o Orçamento do Poder Legislativo e da Administração 

Indireta 

Art. 48 - As despesas do Poder Legislativo e da 

Administração Indireta constarão da proposta orçamentária para o exercício de 

2017, em programa de trabalho próprio, detalhado, conforme aprovado em 

Resoluções do órgão colegiado específico, observando o disposto no art. 5° 

desta Lei. 

Art. 49 - A Câmara Municipal e os Órgãos da Administração 

Indireta enviarão mensalmente ao Poder Executivo, no prazo máximo de 20 

dias após o encerramento de cada mês as suas respectivas demonstrações 

contábeis para serem consolidadas na Prefeitura Municipal e posteriormente 

publicadas para efeito da Prestação de Contas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado, em atendimento à Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

§ 1 ° - As demonstrações contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal para consolidação deverão refletir o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) que é de observância 

obrigatória para todos os entes da Federação, e alinhado às diretrizes das 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT SP) e 

das Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(IPSAS}. 

§ 2º - Serão também enviados juntamente com as

demonstrações contábeis para consolidação, relatório contendo as informações 

que serão enviadas ao TCE/MG no módulo SICOM - Balancete Contábil, de 

acordo com a Instrução Normativa TCE/MG 03/2015. 

§ 3° - As demonstrações contábeis a serem enviadas à

Prefeitura Municipal pelos consórcios públicos constituídos de acordo com a 

Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005 deverão refletir as normas gerais de 



consolidação das contas dos consórcios determinadas pela portaria 72 de 01 

de fevereiro de 2012 expedida pela STN (Secretaria do Tesouro Nacional). 

Art. 50 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não 

poderá ultrapassar o percentual estabelecido no Inciso 1, do artigo 29-A, da 

Constituição Federal, relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências prevista no § 5°, do Art. 153 e nos arts. 158 e 159, da 

Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior. 

§1° - Em conformidade com o inciso I do artigo 29-A da

Constituição Federal, redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 

23/09/2009, o percentual destinado ao Poder Legislativo para cobertura de 

suas despesas totais, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento). 

§2º - É vedado o repasse para atender despesas estranhas

às atividades legislativas e superiores ao limite constante do caput do Artigo. 

§3° - O Poder Legislativo não poderá gastar mais de 70%

(setenta por cento) de sua receita com a folha de pagamento, incluindo os 

gastos com o subsídio dos vereadores. 

§4° - O total da despesa com a remuneração dos

Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita 

do Município, obedecendo ao que determina o inciso VII do art. 29 da 

Constituição Federal. 

S0ção XV 

Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 51 - As categorias de programação, aprovadas na Lei 

Orçamentária e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, 

justificadamente, para atender as necessidades de execução, desde que 

verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do 

crédito, por meio de Decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - As modificações a que se refere este 

artigo também poderão ocorrer quando da abertura de créditos suplementares 
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autorizados na Lei Orçamentária, os quais deverão ser abertos mediante 

decreto do Poder Executivo. 

Art. 52 - A abertura de créditos suplementares e especiais 

dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos 

disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e 

da Constituição Federal. 

§ 1° - A Lei Orçamentária Anual para 2017 conterá

autorização e disporá sobre o limite para a abertura de créditos adicionais 

suplementares. 

§ 2° - A alteração ou inclusão de elementos de despesa

dentro do Quadro de Detalhamento de Despesas que acompanha a Lei 

Orçamentária Anual não serão considerados como abertura de créditos 

adicionais e, portanto, não impactarão o limite percentual de abertura de 

créditos adicionais autorizado na Lei Orçamentária Anual para 2017, desde que 

fique limitado aos valores aprovados para as categorias de programação 

definidas por esta Lei. 

Art. 53 - A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários, conforme dispostos no art. 167, § 2° da Constituição Federal, 

será efetivada, mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos 

previstos no art. 43 da Lei 4.320/1964. 

Art. 54 - Fica o Executivo Municipal autorizado a fazer 

através de decreto a transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro. justificadamente, de acordo com as disposições constantes do art. 167, 

VI da Constituição Federal. 

Art. 55 - Fica o Executivo Municipal autorizado a alterar ou 

acrescentar novas fontes de recursos nas categorias de programação 

orçamentárias vigentes para o exercício financeiro de 2017 através de decreto, 

quando estas fontes não estiverem sido previstas ou seu valor se tornar 

insuficiente nas categorias de programação constantes da Lei Orçamentária 

Anual. 



Art. 56 - Em cumprimento ao disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 101 /2000, é vedada a aplicação da receita de capital 
derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, 
para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime 
de previdência dos servidores municipais. 

Art. 57 - O Executivo Municipal enviará a proposta 
orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 
Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do 
período legislativo anual. 

§ 1 ° - A Câmara Municipal não entrará em recesso 
enquanto não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 58 - As emendas ao projeto de lei orçamentária para 
2017 deverão ser compatíveis com os programas, ações, metas e objetivos 
constantes do Plano Plurianual do município para o quadriênio 2014/2017 e 
com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei. 

§ 1° - Não serão admitidas, com a ressalva do inciso Ili do
§ 3° do art. 166 da Constituição Federal, as emendas que incidam sobre: 

a) pessoal e encargos sociais;

b) serviço da dívida;

c) dotações financiadas com recursos vinculados;

e) dotações referentes à contrapartida.

§ 2ª - Também não serão admitidas as emendas que
acarretem a alteração dos limites constitucionais previstos para os gastos com 
a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços 
públicos de saúde. 

§ 3° - As emendas ao projeto de lei de orçamento anual
deverão considerar, ainda, a prioridade das dotações destinadas ao pagamento 
de precatórios judiciários e outras despesas obrigatórias, assim entendidas 
aquelas com legislação ou norma específica; despesas financiadas com 
recursos vinculados e recursos para compor a contrapartida municipal de � 
operações de crédito. 
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§ 4° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual

não poderão contemplar a transferência de recursos a entidades privadas. 

§ 5° - Ao projeto de lei do orçamento anual não poderão ser

apresentadas emendas com recursos insuficientes para a conclusão de uma 

etapa da obra ou para o cumprimento de parcela do contrato de entrega do 

bem ou do serviço, sendo necessário a apresentação de projeto básico que 

comprove a viabilidade técnica e financeira para sua execução. 

Art. 59 - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem 

ao Poder Legislativo para propor modificações no projeto de lei orçamentária 

anual, enquanto não iniciada a sua votação, no tocante às partes cuja alteração 

venha ser proposta. 

Art. 60 - Se o projeto de Lei Orçamentária anual não for 

encaminhado à sanção até o inicio do exercício financeiro de 2017, fica o 

Executivo Municipal autorizado a executar 1/12 (um doze avos) por mês das 

dotações orçamentárias correntes constantes da proposta orçamentária na 

forma original, até a sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 

§ 1 ° - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo as

despesas correntes nas áreas da saúde, educação e assistência social, bem 

como aquelas relativas ao serviço da dívida, amortização, precatórios judiciais 

e despesas à conta de recursos vinculados, que serão executadas segundo 

suas necessidades específicas e o efetivo ingresso de recursos. 

§ 2° - Não será interrompido o processamento de despesas

com obras em andamento. 

Art. 61 - Em atendimento ao disposto no art. 4°, §§ 1°, 2° e 

3° da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes 

anexos: 

1 - Anexo de Metas Fiscais; 

li - Anexo de Riscos Fiscais; 

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 



Santo Antônio do Retiro, 17 de maio de 2016. 

\ �� 

Manoel Wilson Costa Filho 

Prefeito Municipal 
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LEI N.º 069/2016 

QUE DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO RURAL 
DOS PEQUENOS PRODUTORES DA 
COMUNIDADE DE CAPIM GORDURA II, 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO RETIRO­
MG E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

SANCIONADA EM: 17/11/2016 

PUBLICADA EM: 17/11/2016. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O

LEI N.0 069/2016 

Que Declara de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO 
DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO RURAL DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE COMUNIDADE DE 
CAPIM GORDURA li, Município de Santo Antonio do Retiro-MG 
e dá outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, Estado de 
Minas Gerais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e que 
ele sanciona a seguinte Lei. 

Art. 1.0 
- Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação de 

Desemnvolvimento Comunitário Rural dos Pequenos produtores 
de Capim Gordura li, inscrita no CNPJ sob n.º 24.081.985/0001-
95, com sede na Comunidade de Capim Gordura li, zona rural 
do Município de Santo Antonio do Retiro-MG. 

Art. 2.º - A presente lei entratrá em vigor na data da sua publicação. 

Art. 36.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Santo Antonio do Retiro, 17 de novembro de 2016. 

Prefeito Municipal 



PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes. 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

e-mail: prefeitura@santoantoniodoretlro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811

CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto. Antônio 
do Retiro o Projeto de Lei n. 0 069/2016, aprovado e o 
encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016. 

Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais 
SANCIONA a Lei n.0 069/2016, Que Declara de Utilidade 
Públíca Municipal a Associação de Desenvolvimento 
Comunitário Rural do Pequenos Produtores Rurais da 
Comunidade de Capim Gordura li, do Município de Santo 
Antonio do Retiro-MG e dá outras providencias, para que 
produza seus jurídicos efeitos .. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 
' .

Sto
�
À\tonio �c},�etiró\ 17

)
de ��e

:�ro �e))016.

\'.) - 01�- ____ , J '.)J,, 
1 Manoel Wilson Costa Filho 
\ Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n.º 069/2016, foi publicada, 
na fonna de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016 

Secretario Municipal de Administração 



LEI N.º 070/2016 

QUE DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA 
MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO RURAL 
DOS PEQUENOS PRODUTORES DA 
COMUNIDADE DE BURACOS, MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTONIO DO RETIRO-MG E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

SANCIONADA EM: 17/11/2016 

f PUBLICADA EM: 17/11/2016. 
'e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O

LEI N.0 070/2016 

Que Declara de Utilidade Pública Municipal a ASSOCIAÇÃO 
DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO RURAL DOS 
PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DE COMUNIDADE DE 
BURACOS, Município de Santo Antonio do Retiro-MG e dá 
outras providencias. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, Estado de 
Minas Gerais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e que 
ele sanciona a seguinte Lei. 

Art. 1.0 
- Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação de 

Desemnvolvimento Comunitário Rural dos Pequenos produtores 
de Buracos, inscrita no CNPJ sob n.º 22.233.203/0001-60, com 
sede na Comunidade de Buracos, zona rural do Município de 
Santo Antonio do Retiro-MG. 

Art. 2.0 
- A presente lei entratrá em vigor na data da sua publicação. 

Art. 36.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Santo Antonio do Retiro, 17 de novembro de 2016. 

Prefeito Municipal 
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Aos 18 (dezoito) dias do mês de março de 2015 ( doi�; mil e e;:.· :1zc ), reuniram-se em 
assembléia geral os membros da comunidade de 13uracn, na c:1<.;:1 do Sr. José da Cruz, 
doravante designados fundadores da Associação de Des\.::J1Vlilvi111ento Comunitário 
Rural dos Pequenos Produto.:-es Rurais da Comunidade de Buracos, Município de Santo 
Antonio do Retiro - MO. Presente na reunião os Sr. Fábio Ernani de Oliveira, 
Presidente do CMDR'S (Conselho Municipal de Desenvolvimcr''o Rural Sustentável), 
que foi convidado para presidir a sessão. O Presidente Sr. FM):,1 deu início a sua fala 
cumprimentando a todos e dizendo da importância de uma n,:;<;u·: ;:, ,· �o, desde que esteja 
ativa e organizada, continuando explicou os vúrios tipos u' :)rojetos feitos via 
associação. Após vários questionamentos e suas devida<; resposus o Sr. Fábio pediu a 
Srt". Marlete Aparecida Santos que fize<;se a leitm:1 do cstJtut0. , .... oncluída a mesma o 
Estatuto foi submetido ú discussão e posteriormente coln:a. vrn votação e então 
aprovado por unanimidade. Em seguida a assernbléic1 de•·i,:: .i • · dizar a eleição da 
diretoria pelo processo ele élclamação visto que não f'1)i aprec:cnt. , l utra chapa, ficando 
assim constituída: Presidente: José da Cruz, Vice-Pr1:·-;identl': Fr:•·-vi'>CO José Pereira, l º 

Secretário (a): Marlete Aparecida Snnto:,,, 2° Secrt'l,u-io (a): I.uc:-w,r Fernandes Sá, l º

Tesoureiro (a): Marli Barbosa dos Santos, 2c Tesoureiro (:• ): : ·, ,. 1 ·,ue!ita Divina Silva. 
Conselho Fiscal Efetivo: Arlindo Cardoso Neto, Maria ele 1 , ,t:: [ ,inrn e Berlarmino 
Maurício Neto. Suplentes do Conselho Fiscal: Neuzu Cardo",),: :·. Gentil Freita de Sá 
e Adelicio Cardoso de Sa. Após a proclamação dos eleito'.:, foi :'.. )Ossada a Diretoria 
com mandato de 04 (quatro) anos conforme as normas do estu 1• "1 que será registrado 
cm cartório. Não havendn nada maio;; a \C trat:1r o pr·e:..;iclc·, _. ·,) agndeceu a todos
pelo apoio\! foi dada por encerrada a reunião sendo lavrat!í1 ·: L' ata, que após lida 
e aprovada segue assirrnda por todos os pn:'sl:nle:s , .lonin do Retiro, 
Comunidade de Buracos 18 de março de 2015 . 

. � ,;:.��t·, ;• ' -� ( Prestdcii���·�:: '-'<:t:1,.,.,-..:-,;_� __ ,6_ ... , ·---__:r-�-
·
--

José da C1Jtí'. ·�· . CPF: J 16.006.148-50 
j ·, 

�� .. � ', . 
. �. 

, Vice-Preside,�t'f?�/ -:i"c...;,,,_-._:__-"--..___;�-'---------t...-l...._ 
CPF': 332.604.238-85 Francisco 4l'ira 

, l O Secretário (a):..,.1M ..... � ..... � ...... 1 ..... t._,__I ._, -'-'l',
ifr-

':.,_;, _.
l.l,,"--'"'-'-·.J...Í.,_, _. -�\w.i.J_>·,�:�( ..,!.__ __ 

......... _ Marlete Apc1recida Santos CPF: 136.tl 15.366 

2° s ' . ) 
1 ecretano (n: ·,tkr· ., .. ·, .... , , ,, .. 11 L. , 

Luc i mar._f ern and_e ....... s-J.IS
._,Á::-+-. ---'�-C-P_F_: _1_2_1...:... 5..:....2...l.13�.2..::..:5'-6 ...... --0 5

,, 

• 1 . : 13.0 ·'7.556 

< ·.1:. ·-.iS.441.578-5

-

C .. : .. i-20.X34.244 

i-18.168.911
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO 00 RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

e-rnail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br- fone (038) 3824-811

CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto. Antônio 
do Retiro o Projeto de Lei n.0 070/2016, aprovado e o 
encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016. 

Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais 
SANCIONA a Lei n.º 070/2016, Que Declara de Utilidade 
Pública Municipal a Associação de Desenvolvimento 
Comunitário Rural do Pequenos Produtores Rurais da 
Comunidade de Buracos, do Município de Santo Antonio do 
Retiro-MG e dá outras providencias. para que produza seus 
jurídicos efeitos .. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 
' 

('\ . ,, 

\Stq. Antonio 'aq Retiro, 17' de rrpv�m�r0 ��'\2016.

\\J \)) I / '/ , ) jj_� V � )

\ 
Manoel Wilson Costa Filho 

Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n.º 070/2016, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016 

Secretario Municipal de Administração 



LEI N.º 071/2016 

QUE INSTITUI NO MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTONIO DO RETIRO-MG O TRATAMENTO 
DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO 
EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE DE QUE TRA A LEI N.º 123/2006 E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

SANCIONADA EM: 17/11/2016 

PUBLICADA EM: 17/11/2016. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 
E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br- fone (038) 3824-811 O

LEI Nº 071 /2016. 

Institui no Município de Santo Antonio do Retiro, Estado de 
Minas Gerais, o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte de que trata 
a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, Estado de 
Minas Gerais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
que ele sanciona a seguinte Lei: 

Capítulo 1 
Das disposições preliminares 

• Artigo 1. Esta lei regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e
favorecido assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte
(MPE), e aos microempreendedores individuais, doravante também
denominados respectivamente MPE e MEi, em conformidade com o que
dispõem os artigos 146, Ili, d, 170, IX, e 179 da Constituição Federal e a Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1 º: Todo benefício previsto nesta Lei aplicável à microempresa estende-se ao 
MEi sempre que lhe for mais favorável, uma vez que o MEi é modalidade de 
microempresa, conforme §§ 2° e 3° do Art. 18-E da LC 123/2006. 

§2° : Aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar 
conceituado na Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, que tenham auferido 
receita bruta anual até o limite de que trata o inciso 11 do caput do art. 3° da LC 
123/2006,o disposto nos artigos. 6° e 7°, nos Capítulos V a X, na Seção IV do 
Capítulo XI e no Capítulo XII da Lei Complementar 123/2006, ressalvadas as 
disposições da Lei no 11. 718, de 20 de junho de 2008. 

Artigo 2. Caberá ao poder público municipal designar Agente de 
Desenvolvimento para a efetivação do disposto nesta Lei Complementar, 
observadas as especificidades locais. 

§ 1° A função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exercício de 
articulação das ações públicas para a promoção do desenvolvimento local e 
territorial, mediante ações locais ou comunitárias, individuais ou coletivas, que 
visem ao cumprimento das disposições e diretrizes contidas na Lei 
Complementar nº 123/2006 e nesta Lei, sob supervisão do órgão gestor local 
responsável pelas políticas de desenvolvimento do município. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O

§ 2º O Agente de Desenvolvimento deverá possuir formação ou experiência 
compatível com a função a ser exercida e preencher os demais requisitos 
previstos no § 2º do artigo 85-A, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
futuras alterações. 

Artigo 3. A administração pública municipal poderá criar o Comitê Municipal de 
Apoio à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, composto: 

1 - por representantes da administração pública municipal; e 

li - por representantes indicados por entidades de âmbito municipal de 
representação empresarial com notória atuação local. 

§ 1° O Comitê Municipal de Apoio à Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte terá como função principal assessorar e auxiliar a administração 
municipal na implantação desta lei e terá, no mínimo, as seguintes 
competências: 

1 - Reunir num só grupo de trabalho, todos os órgãos das diversas esferas 
governamentais, que disciplinam os regulamentos a serem cumpridos pelas 
empresas, além das entidades de apoio e incentivo à prática empreendedora; 

I!- Dispensar da parte de cada órgão participante, em sincronia com os demais 
membros, o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às 
microempresa e empresa de pequeno porte na agilização de processos; 

Ili- Observar o cumprimento no âmbito municipal das disposições legais e 
regulamentos específicos expedidos pelos entes federais e estaduais; 

IV- Promover a instrução didática aos representantes das empresas, dos
dispositivos de conformidades técnicas que deverão ser cumpridos para o
licenciamento legal das atividades empresariais;

V- Dar todo o apoio necessário para a operacionalização da Sala do
Empreendedor.

§ 2° O Agente de Desenvolvimento será membro do Comitê Municipal de Apoio 
à microempresa e empresa de pequeno porte. 

§ 3° O Comitê Gestor Municipal será responsável por realizar estudos 
necessários à implantação da unicidade do processo de registro, legalização e 
baixa das MPE locais, devendo para tanto articular as competências da 
administração pública municipal com as dos demais órgãos de outras esferas 
públicas envolvidas na formalização empresarial, buscando, em conjunto, 
compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de 
exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva do usuário. 
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§ 4° Este Comitê terá autonomia para definir sua forma de trabalho, devendo 
realizar reuniões ordinárias para tratar de assuntos afetos os pequenos 
negócios rurais e urbanos. 

§ 5° A composição e funcionamento do Comitê Gestor Municipal da Micro e 
Pequena Empresa deverá ser regulamentado por meio de Decreto. 

Capítulo li 

Da inscrição e baixa 

Artigo 4. A administração pública municipal poderá criar e colocar em 
funcionamento a Sala do Empreendedor, com a finalidade de ofertar os 
seguintes serviços: 

1 - concentrar o atendimento ao público no que se refere a todas as ações 
burocráticas necessárias à abertura, regularização e baixa no município de 
empresários e empresas, inclusive as ações que envolvam órgãos de outras 
esferas públicas, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a 
linearidade e agilidade do processo na perspectiva do usuário; 

li - disponibilizar todas as informações prévias necessárias ao empresário para 
que ele se certifique, antes de iniciar o processo de abertura da empresa, de 
que não haverá restrições relativas à sua escolha quanto ao tipo de negócio, 
local de funcionamento e razão social, bem como das exigências legais a 
serem cumpridas nas esferas municipal, estadual e federal, tanto para abertura 
quanto para o funcionamento e baixa da empresa; 

Ili - disponibilizar referências ou prestar atendimento consultivo para 
empresários e demais interessados em informações de natureza administrativa 
e mercadológica; 

IV - disponibilizar acervos físicos e eletrônicos sobre os principais ramos de 
negócios instalados no município; 

V - disponibilizar informações atualizadas sobre acesso ao crédito para as 
MPE; 

VI - disponibilizar as informações e meios necessários para facilitar o acesso 
das MPE locais aos processos licitatórios de compras públicas no âmbito 
municipal, estadual e federal. 

Parágrafo Único. Para o disposto neste artigo, a administração pública 
municipal poderá se valer de convênios com outros órgãos públicos e 
instituições de representação e apoio às MPE. 

Artigo 5. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e 
prevenção contra incêndios, para os fins de registro e legalização de 
empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e 
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uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, 
no âmbito de suas competências. 

Artigo 6. Será admitida a inscrição da empresa que em função das 
características de suas atividades não necessitar de estrutura imobiliária para 
seu funcionamento, havendo a necessidade de indicação de endereço de 
referência fiscal conforme regulamentação a ser expedida pelo Poder 
Executivo. 

Artigo 7. A administração pública emitirá Alvará de Funcionamento Provisório, 
que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o 
ato de registro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 
considerado alto. 

Artigo 8.0 Município poderá conceder Alvará de Funcionamento Provisório 
para MEi e MPE instalados: 

1 - em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regulamentação 
precária; ou 

11 - em residência do MEi, do titular ou sócio da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, quando a atividade empresarial não gerar grande circulação de 
pessoas. 

Artigo 9. Dois ou mais microempreendedores individuais poderão se instalar 
em um único endereço, desde que os negócios não representem, em conjunto 
ou isoladamente, atividade de alto risco. 

Artigo 10. A administração pública municipal adotará a Resolução 22, de 22 de 
junho de 201 O, do Comitê Gestor da REDESIM - CGSIM, para efeito de 
definição das atividades empresariais de alto grau de risco no município, com 
base no artigo 6°, parágrafo 3°, da Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 
2014. 

Artigo 11. O Alvará Provisório será declarado nulo se: 

1 - expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares; 

li - ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou 
documento ou o descumprimento do termo de responsabilidade firmado. 

Parágrafo Único.Será pessoalmente responsável pelos danos causados à 
empresa, município e terceiros os empresários que tiverem seu Alvará 
Provisório declarado nulo por se enquadrarem nos incisos I e li deste artigo. 

Artigo 12. O processo de registro do microempreendedor individual, de que 
trata o artigo 18-A da Lei Complementar nº 123/2006, deverá ter trâmite 
especial para o empreendedor, na forma a ser disciplinada pelo Comitê Gestor 
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da REDESIM (Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios). 

Artigo 13. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções 
(baixas) referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão 
municipal envolvido no registro empresarial e na abertura da empresa 
ocorrerão independentemente da regularidade de obrigações tributárias, 
previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias do empresário, da 
sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, 
sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos sócios ou dos ad­
ministradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 

Artigo 14. A Microempresa e a empresa de Pequeno Porte que se encontrar 
sem movimento há mais de 12 (doze) meses poderá dar baixa nos registros 
dos órgãos públicos municipais, independente do pagamento de taxas ou 
multas devidas pelo atraso na entrega das declarações. 

§ 1° A baixa referida no caput deste artigo não impede que, posteriormente, 
sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas 
penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, 
comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras 
irregularidades praticadas pelos empresários, pelas microempresas, pelas 
empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou administradores. 

§ 2° A solicitação de baixa na hipótese prevista no caput deste artigo importa 
responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do 
período de ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

Artigo 15. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza 
documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos municipais 
envolvidos na abertura e fechamento de empresas, que exceda o estrito limite 
dos requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da 
empresa. 

Capítulo Ili 

Dos tributos e das contribuições 

Art. 16. Fica o Poder Executivo municipal, através da autoridade fazendária 
municipal, autorizado promover a recepção, corno se estivesse transcrito no 
Código Tributário Municipal, do sistema Simples Nacional, conforme as 
regulamentações instituídas pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas, Empresa de 
Pequeno Porte e do Microempreendedor Individual - MEi, que versa a Lei 
Complementar Federal 123/2006. 
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Parágrafo único. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN) das empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) passa a ser feito como dispõe 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, no seu capítulo IV. 

Artigo 17. O micro empreendedor individual recolherá os impostos e 
contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, obedecidas as 
normas específicas previstas nos a11igos 18-A, 18-B e 18-C da Lei 
Complementar nº 123/2006, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor. 

Artigo 18. Ficam reduzidos a O (zero) todos os custos, inclusive prévios, 
relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à 
licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e 
aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os 
valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas 
aos órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de 
anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício 
de profissões regulamentadas 

Artigo 19. O agricultor familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, de 24 de 
julho de 2006, e identificado pela Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP física 
ou jurídica, bem como o MEi e o empreendedor de economia solidária ficam 
isentos de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância 
sanitária. 

Artigo 20. Os valores cobrados a título de Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU nas residências serão mantidos quando nestas se 
instalem ou sejam sede de atividade empresarial de microempreendedores 
individuais - MEi. Para as microempresas e empresas de pequeno porte que 
utilizarem um endereço residencial apenas para indicar domicílio fiscal, será 
mantido o valor do IPTU residencial. 

Artigo 21.- A tributação municipal do IPTU deverá assegurar tratamento mais 
favorecido ao MEi, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela 
localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de 
eventual isenção ou imunidade existente. 

Artigo 22. As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no 
cumprimento de obrigações acessórias para com os órgãos e entidades 
municipais, quando em valor fixo ou mínimo, e na ausência de previsão legal 
de valores específicos e mais favoráveis para MEi, microempresa ou empresa 
de pequeno porte, terão redução de: 

1 - 90% (noventa por cento) para os MEi; 
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li - 50% (cinquenta por cento) para as microempresas ou empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional. 

Parágrafo único. As reduções de que tratam os incisos I e li do caput não se 
aplicam na: 

1 - hipótese de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização; 

li - ausência de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a 
notificação. 

Capítulo IV 

Da fiscalização orientadora 

Artigo 23. A fiscalização, no que se refere aos aspectos metrológicos, 
sanitários, ambientais e de segurança dos microempreendedores individuais, 
das microempresas e das empresas de pequeno porte, deverá ter natureza 
orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau 
de risco compatível com esse procedimento. 

§ 1 º. Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de 
infração, salvo na ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço
à fiscalização.

§ 2°. Nas ações de fiscalização poderão ser lavrados, se necessários, termos
de ajustamento de conduta.

§ 3°. O disposto neste artigo não se aplica ao processo administrativo fiscal
relativo a tributos.

§4°. Toda nova obrigação que atinja os microempreendedores individuais, as
microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no
instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado,
simplificado e favorecido para cumprimento.

§ 5°. Na especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de
que trata o § 4°, deverá constar prazo máximo, quando forem necessários
procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscalizadores cumpram as
medidas necessárias à emissão de documentos, realização de vistorias e
atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação.

§ 6°. Caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na 
especificação do tratamento diferenciado e favorecido, conforme o disposto no

§ 7°. a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita para
fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização
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§ 8º . A ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido ou da determinação de prazos máximos, de acordo com os §§ 4° e 
5°, tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

Capítulo V 

Do acesso aos mercados 

Art. 24. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, deverá ser 
concedido tratamentofavorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 
pessoa física, microempreendedor individual - MEi e sociedades cooperativas, 
com o objetivo de: 

1 - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

li - ampliar a eficiência das políticas públicas; e 

Ili - incentivar a inovação tecnológica. 

§ 1 º Subordinam-se ao disposto nesta lei os órgãos da administração pública 
municipal direta e indireta. 

§ 2° Para efeitos desta Lei, considera-se:

1 - âmbito local os limites geográficos do Município onde será executado o 
objeto da contratação; 

li - âmbito regional os limites geográficos da região metropolitana, que podem 
envolver mesorregiões ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e, 

§ 3
° Admite-se a adoção de outro critério de definição de âmbito local e

regional, justificadamente, em edital, desde que previsto em regulamento
específico do órgão ou entidade contratante e que atenda aos objetivos
previstos no art. 25.

§ 4° Para fins do disposto nesta lei, serão beneficiados pelo tratamento 
favorecido o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar conceituado na 
Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estejam em situação regular junto à 
Previdência Social e ao Município e que tenham auferido receita bruta anual 
até o limite de que trata o inciso li do caput do art. 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

t)' 
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Art. 25. Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de 
pequeno porte nas licitações, os órgãos ou as entidades contratantes deverão, 
sempre que possível: 

1 - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou adequar os eventuais cadastros 
existentes, paraidentificar as microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas regionalmente, juntamente com suaslinhas de fornecimento, de modo 
a possibilitar a notificação das licitações e facilitar a formação de parcerias eas 
subcontratações; 

li - padronizar e divulgar as especificações dos bens, serviços e obras 
contratados, de modo a orientaras microempresas e empresas de pequeno 
porte para que adequem os seus processos produtivos; 

Ili - na definição do objeto da contratação, não utilizar especificações que 
restrinjam.injustificadamente, a participação das microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas regionalmente; 

IV - considerar, na construção de itens, grupos ou lotes da licitação, a oferta 
local ou regional dos bense serviços a serem contratados; e 

V - disponibilizar informações no sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade 
contratante sobreregras para participação nas licitações e cadastramento e 
prazos, regras e condições usuais de pagamento. 

Art. 26. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta 
entrega ou para alocação de materiais, não será exigida da microempresa ou 
da empresa de pequeno porte a apresentaçãode balanço patrimonial do último 
exercício social. 

Art. 27. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno portesomente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 

§ 1 ° Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal 
quando da comprovação deque trata o caput, será assegurado prazo de cinco 
dias úteis, prorrogável por igual período, para aregularização da 
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa 

§ 2° Para aplicação do disposto no § 1 ° , o prazo para regularização fiscal será 
contado a partir: 

1 - da divulgação do resultado da fase de habilitação, na licitação na 
modalidade pregão e nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas sem inversão de fases; ou 
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li - da divulgação do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades 
de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas regidas 
pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas com a inversão de fases. 

§ 3° A prorrogação do prazo previsto no § 1° poderá concedida, a critério da 
administração pública,quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

§ 4° A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá 
após os prazos deregularização fiscal de que tratam os §§ 1 ° e 3°. 

§ 5° A não regularização da documentação no prazo previsto nos § 1 ° e 3° 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração 
pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

Art. 28. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte. 

§ 1 ° Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até dez por 
cento superiores ao menor preço, ressalvado o disposto no§ 2°. 

§ 2º Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando as ofertas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até cinco por cento superiores ao menorpreço. 

§ 3° O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida 
não houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 4° A preferência de que trata o caput será concedida da seguinte forma: 

1 - ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto 
em seu favor; 

li - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso 1, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; e 

Ili - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequenoporte que se encontrem em situação de empate, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
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§ 5° Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso Ili do§ 4° quando, por sua 
natureza, oprocedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de 
lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados iguais, 
sendo classificados de acordo com a ordem de apresentaçãopelos licitantes. 

§ 6° No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa ou 
a empresa de pequenoporte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em 
situação de empate, sob pena de preclusão. 

§ 7° Nas demais modalidades de licitação, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova proposta será estabelecido pelo órgão ou pela entidade 
contratante e estará previsto no instrumento convocatório. 

§ 8° Nas licitações do tipo técnica e preço, o empate será aferido levando em 
consideração o resultado da ponderação entre a técnica e o preço na proposta 
apresentada pelos licitantes, sendo facultadaà microempresa ou empresa de 
pequeno porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta de 
preço inferior, nos termos do regulamento. 

§ 9° Conforme disposto nos §§ 14 e 15 do art. 3° da Lei nº 8.666, de 1993, o 
critério de desempateprevisto neste artigo observará as seguintes regras: 

1 - quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 
relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento; 

li - nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 
termos da Lei nº 8.248, de23 de outubro de 1991, as microempresas e as 
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes 
empresas na mesma situação; e 

Art. 29. Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo 
licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Art. 30. Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e as 
entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórias, a 
exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno 
porte, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções legais, 
determinando: 

1 - o percentual mínimo a ser subcontratado e o percentual máximo admitido, a 
serem estabelecidos no edital, sendo vedada a sub-rogação completa ou da 
parcela principal da contratação; 
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li - que as microempresas e as empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas sejam indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição 
dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores; 

Ili - que, no momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, seja 
apresentada a documentação de regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando­
se o prazo para regularização previsto no§ 1 ° do art. 28; 

IV - que a empresa contratada comprometa-se a substituir a subcontratada, no 
prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, 
mantendo o percentual originalmente subcontratado até asua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada; e 

V - que a empresa contratada responsabilize-se pela padronização, pela 
compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da 
subcontratação. 

§ 1° Deverá constar do instrumento convocatório que a ex1gencia de 
subcontratação não será aplicável quando o licitante vencedor do certame for: 

1 - microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11 - consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de 
pequeno porte.respeitado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666, de 1993; e 

Ili - consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte comparticipação igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratação. 

§ 2° Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de 
bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 

§ 3° O disposto no inciso li do caput deverá ser comprovado no momento da 
aceitação, na hipótese de a modalidade de licitação ser pregão, ou no 
momento da habilitação, nas demais modalidades, sob pena de 
desclassificação. 

§ 4° É vedada a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de 
itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas. 

§ 5° Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão 
destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. 

§ 6° São vedadas: 

p· 
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1 - a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas 
no instrumento convocatório; 

li - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que 
estejam participando da licitação; e 

Ili - a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que 
tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante. 

Art. 31. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde 
que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as 
entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento do 
objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 ° O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou 
das empresas de pequeno porte na totalidade do objeto. 

§ 2° O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver 
vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

§ 3° Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

§ 4° Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas 
parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição 
dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 
pedido, justificadamente. 

§ 5° Não se aplica o benefício disposto neste.artigo quando os itens ou os lotes 
de licitação possuírem valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
tendo em vista a aplicação da licitação exclusivaprevista no art. 30. 

Art. 32. Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 30 a 32: 

1 - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item 
separadamente ou, naslicitações por preço global, o valor estimado para o 
grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como um único item; e 

li - poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de 
microempresas e empresasde pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas
local ou regionalmente sejam iguais ou até dez porcento superiores ao menor
preço;
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b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou
regionalmente melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior
àquela considerada vencedora da licitação, situação em queserá adjudicado o
objeto em seu favor;

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de
pequeno porte sediada local ou regionalmente com base na alínea "b", serão
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação da
alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta;

e) nas licitações a que se refere o art. 32, a prioridade será aplicada apenas na
cota reservada para contratação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte;

f) nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de contratação
prevista neste incisosomente será aplicada se o licitante for microempresa ou
empresa de pequeno porte sediada local ouregionalmente ou for um consórcio
ou uma sociedade de propósito específico formada exclusivamente por
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente;

Art. 33. Não se aplica o disposto nos art. 30 ao art. 32 quando: 

1 - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório; 

li - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as 
empresas de pequeno portenão for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, 
justificadamente; 

Ili - a licitação for dispensável ou inexigívél, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei 
nº 8.666, de 1993,excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e li do 
caput do referido art. 24, nas quais a compra deveráser feita preferencialmente
de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Parágrafo único. Para o disposto no inciso li do caput, considera-se não 
vantajosa a contratação quando: 

1 - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 
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li - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos 
benefícios. 

Art. 34. Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente 
previstos no instrumento convocatório. 

Art. 35. Para fins do disposto nesta lei, o enquadramento dos beneficiados se 
dará da forma a seguir. 

1 - microempresa ou empresa de pequeno porte se dará nos termos do art. 3°, 
caput, incisos I e li, e §4° da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

li - agricultor familiar se dará nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 
2006; 

Ili - produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; 

IV - microempreendedor individual se dará nos termos do § 1 ° do art. 18-A da 
Lei Complementar nº123, de 2006; e 

V - sociedade cooperativa se dará nos termos do art. 34 da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, edo art. 4° da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

§ 1 ° O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição 
de microempresa ouempresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o 
limite de faturamento estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 2006, no 
ano fiscal anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar econtratar 
com a administração pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua 
ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos nesta lei. 

§ 2° Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, sob as 
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 
produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de 
consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
art. 42 ao art. 49 da LeiComplementar nº 123, de 2006. 

Art.36. A aqu1s1çao de gêneros alimentícios, salvo razões preponderantes, 
devidamente justificadas, deverá ser planejada considerando a capacidade dos 
fornecedores locais para disponibilizar produtos frescos e a facilidade de 
entrega nos locais de consumo, de forma a evitar custos com transporte e 
armazenamento. 
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Parágrafo Único.Preferencialmente, a alimentação fornecida ou contratada por 
parte dos órgãos da administração terá o cardápio padronizado e a 
alimentação balanceada com gêneros usuais do município ou da região. 

Capítulo VI 

Do associativismo 

Art.37. O Poder Executivo poderá adotar mecanismos de incentivo à formação 
e funcionamento de cooperativas e associações no município, por meio do: 

1 - estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do 
associativismo e na legislação vigente; 

li - estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da 
informalidade, para implementação de associações e sociedades cooperativas 
de trabalho, visando à inclusão da população do município no mercado 
produtivo, fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; 

Ili - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa e 
cooperativa destinadas à produção e comercialização para o mercado interno e 
para exportação. 

Capítulo VII 

Do estímulo ao crédito e à capitalização 

Art. 38. A administração pública municipal, para estimular o acesso ao crédito 
e à capitalização dos microempreendedores individuais, das microempresas e 
das empresas de pequeno porte, incentivará a instalação e funcionamento de 
cooperativas de crédito, de outras instituições públicas e privadas de 
microfinanças e de sociedades de garantia de crédito em seu território. 

Art. 39. Fica o Executivo municipal autorizado a celebrar parcerias com o 
governo do Estado e com o governo federal destinado à concessão de crédito 
a microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores 
individuais instalados no município, por meio de convênios com instituições 
financeiras. 

Capítulo VIII 

Do estímulo à inovação 

Art. 40. A administração pública municipal fica autorizada a incentivar, apoiar e 
criar, de forma isolada ou em parceria com outras instituições públicas ou 
privadas, os seguintes instrumentos de apoio à inovação tecnológica: 
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1 - o Fundo Municipal de Inovação Tecnológica da Micro e Pequena Empresa, 
com o objetivo de fomentar a inovação tecnológica das MPE locais; 

li - parques tecnológicos com o objetivo de incentivar e apoiar a criação e a 
instalação, no município, de empresas de base tecnológica. 

Art. 41. Os órgãos e entidades públicas municipais, que atuam com foco em 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico, terão por meta efetuar a aplicação de, 
no mínimo, 20% (vinte por cento) de seus investimentos em projetos de 
inovação tecnológica das MPE do município. 

Capítulo IX 

Da educação empreendedora 

Art.42. Fica instituída o desenvolvimento e a promoção da Educação 
Empreendedora em todas as instituições de ensino que integram a rede 
municipal de ensino. 

Art.43. As instituições da rede municipal de ensino incluirão em seus currículos 
conteúdos e atividades relativas ao tema de empreendedorismo no projeto 
pedagógico e no plano escolar, para a realização de práticas empreendedoras 
no processo de ensino aprendizagem. 

§ 1 º. Entende-se por prática empreendera ou projeto empreendedor iniciativas
educacionais que acontecem dentro e fora da sala de aula e que tem como
objetivo proporcionar novas oportunidades para os estudantes se envolverem
com o empreendedorismo; capacitá-los a resolver problemas e criar valor;
causar impacto em suas vidas, na instituição de ensino a qual pertencem e na 
comunidade em que está instituição está inserida.

§ 2°. O disposto neste Artigo compreende ações de caráter curricular ou
extracurricular voltadas aos alunos das escolas públicas do município.

Art. 44. Compete à Secretaria Municipal da Educação oferecer as orientações 
necessárias aos professores para o desenvolvimento do tema em sala de aula, 
bem como monitorar, acompanhar e disseminar as atividades realizadas na 
rede de ensino, objetivando: 

§ 1 º - Promover e disseminar a Cultura Empreendedora nas instituições da
rede de ensino municipal; 

§ 2º - Proporcionar condições necessária para a realização das atividades e
ações de desenvolvimento a cultura empreendedora; 
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§ 3° - Capacitar professores em técnicas pedagógicas que possibilitam ao
aluno desenvolver competências empreendedoras 

Art. 45. Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser 
celebrados convênios e parcerias com órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais e entidades da sociedade civil organizada, visando a difundir a 
cultura empreendedora na rede de ensino municipal. 

Parágrafo único. Os projetos de convênios e parcerias referentes a este Artigo 
poderão assumir a forma de fornecimento de capacitação de alunos e 
professores, concessão de bolsas de estudo, publicações de materiais e outras 
ações que o poder público municipal entender cabíveis para estimular a 
educação empreendedora. 

Art.46. Fica o poder público municipal autorizado a realizar ações de inclusão 
digital, com o objetivo de promover o acesso de micro e pequenas empresas 
do município às novas tecnologias da informação e comunicação e a implantar 
programa para fornecimento de sinal da rede mundial de computadores em 
banda larga, via cabo, rádio ou outra forma. 

§ 1 ° Compreendem-se como ações de inclusão digital deste artigo: 

1 - a abertura ou destinação e manutenção de espaços públicos dotados de 
computadores para acesso gratuito à internet; 

li - o fornecimento de serviços integrados de qualificação e orientação; 

Ili - a divulgação e a facilitação do uso de serviços públicos oferecidos por 
meio da internet. 

Capítulo X 

Dos pequenos empreendimentos rurais 

Art. 47. A administração pública municipal fica autorizada a firmar parcerias e 
formalizar convênios com órgãos públicos e privados com foco no agronegócio, 
entidades de pesquisa e assistência técnica rural e instituições afins, com o 
objetivo de melhorar a produtividade e a qualidade produtiva dos pequenos 
empreendimentos rurais, mediante disseminação e aplicação de conhecimento 
técnico. 

§ 1 ° Das parcerias referidas neste artigo poderão fazer parte sindicatos rurais, 
cooperativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições de 
contribuir para a implementação de projetos, mediante geração e disseminação 
de conhecimento, fornecimento de insumos, locação de máquinas, 
equipamentos e outras atividades rurais de interesse comum. 
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§ 2° Estão compreendidas no âmbito deste artigo atividades para conversão do 
sistema de produção convencional para sistema de produção orgânico, 
entendido como tal aquele no qual se adotam tecnologias que otimizam o uso 
de recursos naturais com objetivo de promover a auto sustentação, a 
minimização da dependência de energias não renováveis, a eliminação do 
emprego de agrotóxicos, e de outros insumos artificiais tóxicos e de radiações 
ionizantes em qualquer fase do processo de produção e armazenamento dos 
gêneros alimentícios. 

Capítulo XI 

Do fomento às incubadoras e aos distritos empresariais de 
microempresas e empresas de pequeno porte 

Art.48. O poder público municipal poderá instituir incubadoras de empresas, 
com a finalidade de apoiar o desenvolvimento de microempresas, de empresas 
de pequeno porte e de microempreendedores individuais de diversos ramos de 
atividade. 

§ 1 ° As incubadoras serão instaladas em local especificamente destinado para 
tal fim, ficando a critério da administração pública incorrer nas despesas com 
aluguel, manutenção do prédio, fornecimento de água e demais despesas para 
viabilizar a infraestrutura necessária ao seu funcionamento. 

§ 2° O prazo máximo de permanência das empresas na incubadora será de 2 
(dois) anos, para que atinjam suficiente capacitação técnica e independência 
econômica e comercial. 

Art. 49. O poder público municipal poderá criar distritos empresariais 
específicos para instalação de micro e pequenas empresas, a ser 
regulamentado por lei municipal específica. 

Capítulo XII 

Do Fundo Municipal de Apoio ao Empreendedorismo 

Art. 50. Fica criado o Fundo Municipal de Apoio ao Empreendedorismo, como 
instrumento de promoção da inclusão social produtiva, com os seguintes 
objetivos: 

1 - aumentar as oportunidades de emprego através da criação, ampliação, 
modernização, transferência ou reativação de pequenos negócios formais, por 
meio de empréstimos de recursos financeiros aos empreendedores; 
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li - elevar a qualidade de vida da população pela criação de fontes de renda 
segura e consistente, que proporcione sustentação às famílias de 
empreendedores; 

Ili - promover a capacitação e qualificação gerencial de empreendedores e 
gestores de pequenos negócios, visando aprimorar suas aptidões e assegurar 
acesso à inovação tecnológica que lhes garantam maior eficiência produtiva e 
competitividade no mercado; 

IV - viabilizar a participação de pequenos negócios, formais e informais, em 
feiras e exposições onde quer que sua presença possa contribuir para o 
desenvolvimento de suas atividades; 

Art.51. Constituirão recursos do Fundo Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, para apoio aos pequenos negócios: 

1 - crédito especial autorizado por esta legislação municipal; 

li - produto resultante de 2% (dois por cento) sobre todos os valores de 
pagamento realizados pelo município, relativos à aquisição de bens, serviços e 
contratação de obras, creditados automaticamente ao Fundo Municipal de 
Apoio ao Empreendedorismo, mediante transferência mensal, a partir do 
exercício financeiro de 2017; 

Ili - as transferências de agências e fundos de desenvolvimento, nacionais e 
internacionais, a título de contribuição, subvenção ou doação, além de outras 
formas de transferências a fundo perdido; 

IV - os valores decorrentes dos rendimentos resultantes de aplicações 
financeiras dos recursos não comprometidos; 

V - doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, que desejem 
participar de programas de redução das disparidades sociais de renda, no 
âmbito do município; 

VI - juros e quaisquer outros rendimentos eventuais; 

VII - amortizações de empréstimos concedidos. 

Art. 52. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico será 
responsável pela operacionalização do Fundo Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo, podendo para tanto, na forma da lei, firmar convênios, 
contratar serviços, estabelecer parcerias e adotar as iniciativas indispensáveis 
ao bom cumprimento dos objetivos do Fundo. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO RETIRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Rua Jacob Fernandes, 83 - Centro - Santo Antonio do Retiro - MG, CEP: 39.538-000 

E-mail: prefeitura@santoantoniodoretiro.mg.gov.br - fone (038) 3824-811 O

Capítulo XIII 

Das disposições finais e transitórias 

Artigo 53. O Poder Público Municipal deverá prever nos instrumentos de 
planejamento plurianual de ações governamentais, os programas, ações, 
recursos econômicos, financeiros, materiais e humanos com a finalidade de 
subsidiar a realização destas ações. 

Artigo 54. Todos os órgãos vinculados a administração pública municipal, 
incluindo as empresas, as autarquias e fundações, deverão incorporar em seus 
procedimentos, nos instrumentos de ajuste públicos, convênios, contratos e 
afins e, no que couber, o tratamento diferenciado e facilitador às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Artigo 55. As disposições estabelecidas nesta Lei prevalecerão sobre as 
demais legislações e regulamentos vigentes no Município, como se neles 
estivessem transcritas, para fins de aplicação exclusivamente às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Parágrafo Único: O poder Executivo deverá dar ampla divulgação do teor desta 
lei para a sociedade, com vistas à sua plena aplicação. 

Artigo 56. Fica instituído o "Dia Municipal da Micro e Pequena Empresa", que 
será no dia 05 de outubro de cada ano. 

Parágrafo Único. Nesse dia será realizado evento público, em que serão 
ouvidas lideranças empresariais e debatidas propostas para fomento dos 
pequenos negócios e para melhoria da legislação municipal aplicada às 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Artigo 57. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei 
n. 0 036/2011, de 19/05/2011. 

Santo Antonio do Retiro, aos 17 de novembro de 2016. 

ILSON COSTA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CERTIDÃO/RECEBIMENTO. 

CERTIFICO, que recebi da Câmara Municipal de Sto. Antônio 
do Retiro o Projeto de Lei n.º 071/2016, aprovado e o 
encaminhei ao Sr. Prefeito Municipal para sanção. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016. 

Secretario Municipal de Administração 

SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Retiro, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais 
SANCIONA a Lei n.0 071/2016, Que Institui no Município de 
Santo Antonio do Retiro.-MG, o tratamento diferenciado e 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte de 
que trata a Lei Comp. n.0 123/2006 e dá outras providencias, 
para que produza seus jurídicos efeitos .. 

Registre-se. 

Cumpra-se. 
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Manoel Wilson Costa Filho 
Prefeito Municipal 

\ CERTIDÃO 

CERTIFICO, que, nesta data, a Lei n.º 071/2016, foi publicada, 
na forma de costume, no Quadro de Avisos da Prefeitura 
Municipal. 

Santo Antônio do Retiro, 17 de novembro de 2016 

Secretario Municipal de Administração 




